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Resumo 
 

O Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas culmina com a realização do 

estágio curricular em Farmácia Comunitária. O presente relatório pretende descrever, 

sucintamente, a minha experiência durante o estágio profissionalizante realizado na 

Farmácia Silveira, durante quatro meses.  

Este relatório encontra-se dividido em duas partes, sendo que na primeira parte 

são abordados aspetos relativos à atividade farmacêutica e, particularmente, à 

Farmácia Silveira, e a segunda parte destina-se aos projetos que desenvolvi ao longo 

do estágio.  

O primeiro projeto consistiu numa formação interna, à equipa da Farmácia 

Silveira, sobre Ostomias, que teve como principal objetivo capacitar os colaboradores 

da Farmácia para conseguirem intervir junto dos utentes ostomizados, uma vez que este 

é um tema pouco explorado. O segundo projeto, por sua vez, baseou-se numa ação de 

sensibilização para a importância da higiene oral, realizada numa escola primária e num 

infantário. Esta ação teve o intuito de promover a educação para a saúde, 

nomeadamente para a saúde oral, e reforçar a importância da mesma. Por último, o 

terceiro projeto consistiu na elaboração de um panfleto informativo sobre hipertensão 

arterial, de forma a alertar os utentes da Farmácia Silveira para esta patologia e 

esclarecer as suas dúvidas.   
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PARTE I – ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NA FARMÁCIA SILVEIRA 

1. Introdução 

O meu estágio profissionalizante foi realizado na Farmácia Silveira (FS), em 

Fânzeres (Gondomar), sob orientação da Dra. Maria Olívia Magalhães, tendo-se 

iniciado no dia 1 de fevereiro de 2021 e terminado no dia 31 de maio de 2021. Durante 

o período de estágio, o horário acordado foi das 10h00 às 13h00 e das 14h00 às 18h00, 

perfazendo um total de 35 horas semanais. 

No presente relatório encontra-se descrita, de forma sucinta, a realidade de uma 

Farmácia Comunitária e o papel que o farmacêutico desempenha na mesma, incluindo 

também as valências que adquiri durante o estágio e os projetos e atividades que tive 

oportunidade de desenvolver.  

O cronograma das atividades realizadas ao longo do meu estágio encontra-se 

descrito na Tabela 1. 

 

ATIVIDADES FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO 
Receção e armazenamento de encomendas X X   

Gestão de devoluções X X   

Controlo dos prazos de validade  X X X 

Organização e conferência de receituário  X X X 

Determinação de parâmetros bioquímicos e biofísicos  X X X 

Atendimento ao balcão  X X X 

Projeto I   X  

Projeto II    X 

Projeto III    X 

 

2. Farmácia Silveira 

2.1 Apresentação, Localização, Direção Técnica e Horário de 

Funcionamento 

A FS localiza-se na Avenida da Carvalha, em Fânzeres, pertencente ao concelho 

de Gondomar e distrito do Porto, tendo sido inaugurada no ano de 1983, pela atual 

proprietária e Diretora Técnica (DT), Dra. Maria Olívia Magalhães. A FS encontra-se 

numa zona urbana, com elevada densidade populacional, sendo que nas suas 

imediações existem diversos estabelecimentos de comércio, restauração, escolas e 

paragens de transportes públicos.  

Tabela 1. Cronograma das atividades realizadas ao longo do estágio  
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Conforme a legislação em vigor [1], a FS encontra-se aberta ao público seis dias 

por semana, sendo que de segunda a sexta cumpre o horário das 9 horas às 21 horas 

e ao sábado das 9 horas às 19 horas, encerrando aos domingos e feriados. 

Periodicamente, a FS assume-se como Farmácia de serviço, estando, nesses dias, 

aberta durante 24 horas. 

2.2 Instalações  

O espaço físico interior e exterior da FS cumpre o descrito na legislação em vigor 

e os requisitos do Manual de Boas Práticas de Farmácia Comunitária [2]. 

2.2.1 Espaço exterior 

Tal como no disposto no Decreto-Lei n.º 171/2012, de 1 de agosto [3], a FS 

apresenta-se devidamente identificada com o letreiro “Farmácia Silveira”, a “cruz verde”, 

o nome da DT, o horário de funcionamento e, ainda, a escala de turnos das Farmácias 

do município. A FS encontra-se inserida num prédio habitacional, numa das principais 

avenidas da freguesia, possuindo duas grandes fachadas. A fachada principal, que se 

destaca bastante pela sua imponência, e a fachada que se situa na parte traseira da 

Farmácia, que possui uma rampa de acesso para pessoas com mobilidade reduzida, 

cadeiras de rodas e carrinhos de bebés. Para além disto, existem diversos lugares de 

estacionamento, quer junto da fachada principal quer na parte traseira da FS, o que 

facilita bastante o acesso aos utentes que se deslocam em veículo próprio.  

2.2.2 Espaço interior 

O espaço interior da FS confere aos utentes um ambiente moderno, com 

bastante luminosidade, acolhedor e agradável. Encontra-se dividido em dois pisos, 

sendo que o piso superior é constituído pela área de atendimento ao público, um 

gabinete de atendimento personalizado, um gabinete de serviços não farmacêuticos, 

escritório da DT, armazém e zona de receção de encomendas, laboratório e instalações 

sanitárias. Já o piso inferior, é exclusivamente destinado aos colaboradores da FS, 

sendo composto por uma copa, balneário com cacifos, instalações sanitárias e garagem.  

A área de atendimento ao público é bastante ampla, permitindo uma boa 

circulação dos utentes pela Farmácia, e dispõe de cinco balcões de atendimento. A FS 

possui diversos lineares e gôndolas, onde se encontram expostos produtos de 

dermocosmética, higiene oral e corporal, capilares, ortopedia e puericultura, 

organizados consoante a sazonalidade e a existência de campanhas promocionais. Os 

medicamentos não sujeitos a receita médica (MNSRM) encontram-se expostos atrás 

dos postos de atendimento, fora do alcance dos utentes, e estão dispostos de forma 
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estratégica, sendo a sua rotatividade dependente da sazonalidade e da necessidade do 

escoamento de alguns produtos. É também nesta área, atrás dos balcões de 

atendimento, que se encontra o contentor VALORMED®, destinado à deposição de 

medicamentos fora de uso, fora de prazo e embalagens vazias.  

Existe um sistema de senhas de forma a facilitar a organização da ordem de 

atendimento, porém, devido à Pandemia de COVID-19, no decorrer do meu estágio esse 

sistema esteve inativo. Ainda na zona de atendimento ao público, a FS dispõe também 

de uma balança eletrónica, para uso dos utentes, e de uma zona de descanso, onde os 

utentes podem aguardar confortavelmente.   

A área de apoio ao atendimento situa-se na zona anterior aos balcões de 

atendimento, fora do campo de visão dos utentes, e possui um robot de apoio à dispensa 

de medicamentos, permitindo assim que o farmacêutico disponha de mais tempo para 

o aconselhamento junto do utente. O robot facilita também toda a parte logística do 

armazenamento dos medicamentos sujeitos a receita médica (MSRM) e de alguns 

medicamentos não sujeitos a receita médica (MNSRM) que não se encontram expostos.  

Relativamente aos gabinetes de atendimento dos utentes, o gabinete de 

atendimento personalizado é utilizado para a medição de parâmetros bioquímicos dos 

utentes (como a glicémia, o colesterol HDL, o colesterol LDL, o colesterol total, 

triglicéridos, ácido úrico e hemoglobina glicada), medição da tensão arterial, furação de 

orelhas, administração de injetáveis, incluindo vacinas não contempladas no Plano 

Nacional de Vacinação, e realização de testes rápidos para COVID-19, quer testes de 

antigénio, quer testes serológicos.  

Ao longo do estágio tive a oportunidade de realizar diversas medições de 

parâmetros físicos e bioquímicos aos utentes. Tive também a possibilidade de observar 

a administração de um injetável e de acompanhar a realização de um teste serológico. 

No gabinete destinado à prestação de serviços não farmacêuticos, 

realizam-se consultas de nutrição, podologia e psicologia.  

A zona de receção de encomendas é o espaço onde se procede à receção, e 

posterior conferência, das encomendas. Após rececionadas e conferidas, as 

encomendas seguem para o robot, para serem corretamente armazenadas ou, em 

alguns casos, seguem para o armazém, sendo depois encaminhadas para os lineares 

ou respetivas gavetas de apoio. Este local possui, ainda, um quadro Kaizen, elaborado 

em parceria com a consultoria da Glintt®, sendo uma ferramenta muito útil, uma vez que 

contém várias informações relevantes para a equipa da Farmácia, nomeadamente 
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objetivos semanais e mensais estabelecidos, mapa de tarefas atribuídas a cada 

elemento da equipa e campanhas que se encontram em vigor.  

O quadro Kaizen foi um instrumento essencial durante o meu estágio na FS, pois 

consultava-o com frequência para estar sempre informada em relação a tudo o que se 

passava na Farmácia. Contribuiu, sem dúvida, para a minha integração junto da equipa 

e para me sentir mais orientada e focada. 

O laboratório era a área destinada à preparação de medicamentos 

manipulados. No entanto, a FS atualmente já não realiza a preparação de manipulados, 

recorrendo para esse efeito, a outras farmácias do concelho. Assim, o laboratório 

adquiriu uma função de armazém, tornando-se num espaço de armazenamento de 

encomendas que não seguem para o robot e de reservas feitas pelos utentes. As 

reservas de produtos, efetuadas pelos utentes, ficam devidamente identificadas e 

arrumadas, por ordem cronológica, num armário exclusivamente dedicado a esse fim. 

É também neste espaço que se encontra toda a bibliografia exigida por lei. 

2.3 Recursos Humanos 

Segundo a legislação em vigor [3], o DT pode ser coadjuvado, nas várias tarefas 

por “por farmacêuticos, técnicos de farmácia e por pessoal devidamente habilitado, sob 

a sua direção e responsabilidade”. Para além da DT, a equipa da FS é integrada por 

duas farmacêuticas adjuntas, quatro farmacêuticos e duas técnicas de farmácia.  

É de salientar que toda a equipa da FS é extremamente organizada, colaborativa 

e empenhada, prestando um serviço de excelência. Durante o meu estágio, senti-me 

sempre acompanhada e ajudada por todos os elementos desta equipa e todos tiveram 

um papel crucial nas competências e conhecimentos que adquiri.  

3. Gestão da Farmácia 

3.1 Sistema informático 

Na FS os Sistemas Informáticos (SI) utilizados são o Sifarma® 2000 e o novo 

Módulo de Atendimento do Sifarma ®. Na parte do backoffice, o sistema utilizado é o 

Sifarma® 2000, permitindo a receção de encomendas e a gestão de devoluções. Já no 

atendimento, dá-se preferência ao novo Módulo de Atendimento do Sifarma ®, sendo 

este utilizado durante os atendimentos e também na gestão das reservas.  

Do meu ponto de vista, o novo Módulo de Atendimento do Sifarma®, mostrou-

se bastante mais simples e intuitivo e permitiu-me uma rápida aprendizagem do seu 

funcionamento. Por outro lado, considerei o Sifarma® 2000 bastante eficiente na parte 
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da gestão de encomendas, mas menos intuitivo no que diz respeito ao atendimento. 

Existem algumas funcionalidades que ainda não estão disponíveis no novo Módulo de 

Atendimento do Sifarma®, pelo que, por vezes, era necessário complementar o 

atendimento com o Sifarma® 2000, utilizando os dois sistemas em conjunto. 

Inicialmente, essa dinâmica entre os dois sistemas pareceu-me desafiante, mas, através 

da prática constante, consegui ultrapassar essa dificuldade.  

3.2 Gestão de stocks 

Uma boa gestão de stocks contribui, sem dúvida, para o sucesso de uma 

Farmácia. É fundamental que haja uma correta gestão do stock de medicamentos e 

outros produtos de saúde (PS) de forma a garantir a rentabilidade financeira e a 

sustentabilidade da farmácia, evitando possíveis ruturas de stock e a acumulação de 

produtos sem saída. Deste modo, torna-se necessário garantir sempre um stock 

mínimo, que atenda às necessidades dos utentes, e um stock máximo, que evite 

excessos desnecessários que possam traduzir-se em prejuízos económicos para a 

Farmácia.  

O Sifarma® 2000 desempenha um papel essencial nesta gestão, pois permite 

definir os limites de stock, consoante a rotatividade dos produtos, e permite também 

uma análise do histórico de compras e vendas. Assim, sempre que um determinado 

produto atinge o stock mínimo definido, este é adicionado automaticamente a uma nota 

de encomenda, que é posteriormente analisada pela pessoa responsável. Contudo, é 

importante que seja realizada, periodicamente, uma contagem física de stocks para 

assegurar que o stock real se encontra de acordo com o stock informático. No caso de 

serem detetadas discrepâncias, estas podem dever-se a erros aquando da entrada de 

encomendas, durante a dispensa dos produtos, ou até a furtos, sendo que devem ser 

corrigidas logo que possível.  

Ao longo do estágio realizei, várias vezes, a contagem física de diversos 

produtos, tendo este processo contribuído bastante para a minha familiarização com os 

produtos disponíveis na FS.   

3.3 Fornecedores e Critérios de aquisição 

Uma adequada gestão farmacêutica contempla a parte da aquisição dos 

produtos. A Farmácia é um retalhista na cadeia de distribuição e, portanto, pode fazer 

as suas encomendas através dos distribuidores grossistas (fornecedores) ou 

diretamente aos laboratórios. Esta última tem a vantagem de gerar uma maior margem 

de lucro devido às quantidades mínimas que são exigidas pelos laboratórios. No caso 
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das encomendas feitas através dos distribuidores, estas têm a vantagem de poderem 

ser realizadas pontualmente, não exigindo quantidades mínimas, e de a velocidade de 

entrega ser bastante mais rápida. No entanto, apresentam como desvantagem o facto 

de trazerem um lucro menor para a Farmácia.   

De modo a conseguir satisfazer todas as necessidades dos utentes, a FS 

colabora com vários fornecedores (OCP Portugal, Cooprofar, Empifarma/Magium e 

Alliance Healthcare), sendo que o seu principal fornecedor é a OCP Portugal. Esta 

escolha deve-se ao facto de a FS pertencer ao grupo de compras ADDOPharm® e este 

grupo, por trabalhar essencialmente com este fornecedor, conseguir maiores descontos.  

3.4 Realização de Encomendas 

A FS realiza vários tipos de encomendas diferentes, nomeadamente 

encomendas diárias, encomendas instantâneas, encomendas por via verde e 

encomendas feitas diretamente ao laboratório.  

As encomendas diárias são encomendas realizadas duas vezes por dia através 

do SI. O Sifarma 2000® gera automaticamente uma nota de encomenda tendo por base 

os stocks mínimos e máximos dos produtos. Posteriormente, a pessoa responsável pela 

realização das encomendas diárias, geralmente a DT, valida a nota de encomenda, 

podendo alterar as quantidades requisitadas, consoante a necessidade da farmácia, os 

descontos e as bonificações. 

As encomendas instantâneas são efetuadas pontualmente de forma a colmatar 

as necessidades dos utentes. Geralmente, são realizadas durante o atendimento e 

podem ser feitas através do SI, por via telefónica ou através dos gadgets dos 

fornecedores, sendo indicada a data prevista de entrega da encomenda.  

As encomendas por via verde são encomendas que possibilitam a aquisição 

de medicamentos com uma quota muito limitada (medicamentos rateados). Este 

procedimento é efetuado no SI, sendo necessário o número da receita médica que 

contém o produto requisitado e sendo, de seguida, possível selecionar o fornecedor 

pretendido e a respetiva quantidade solicitada. 

  As encomendas feitas diretamente ao laboratório são realizadas através dos 

delegados de informação farmacêutica que, após analisarem o histórico de vendas da 

Farmácia, avançam com uma proposta. 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

7 
 

Ao longo do estágio pude realizar diversas encomendas instantâneas durante o 

atendimento, tendo analisado sempre, convenientemente, cada situação. Tive também 

a oportunidade de observar e realizar, com supervisão, algumas encomendas diárias.  

3.5 Receção de encomendas   

  As encomendas que chegam à FS são entregues em contentores apropriados, 

indicativos do fornecedor, e vêm acompanhadas da respetiva fatura. No caso particular 

dos produtos de frio, estes são enviados em contentores térmicos, distintos dos 

restantes, de forma a serem facilmente identificados e rapidamente armazenados no 

frigorífico.  

Para a receção de encomendas recorre-se ao separador de Receção de 

Encomendas do SI, em que primeiro se valida o número do documento que consta na 

fatura e o valor total da fatura. De seguida, inicia-se a conferência dos produtos 

recebidos e faturados através da leitura ótica do código de barras dos produtos ou da 

inserção manual do seu Código Nacional do Produto (CNP). Para cada produto recebido 

verificam-se atentamente diversos parâmetros, nomeadamente o código do produto, a 

designação do produto, a quantidade pedida, a quantidade enviada, o prazo de validade 

(procedendo à sua alteração no SI sempre que esta seja inferior à validade que consta 

na linha do produto), Preço de Venda ao Público (PVP), Preço de Venda Autorizado 

(PVA), Margem, Desconto, Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), Preço de Venda 

à Farmácia (PVF) e o valor final do produto.  

Nesta fase é também essencial efetuar a separação dos produtos reservados 

pelos utentes dos restantes produtos. Após ser dada a entrada no SI, os produtos 

reservados são encaminhados para um local destinado ao seu armazenamento e é 

enviada uma mensagem ao utente a comunicar que a sua reserva já se encontra 

disponível na Farmácia e que poderá ser levantada. 

Quando se termina a receção da encomenda, o SI gera automaticamente uma 

lista de produtos esgotados, possibilitando a sua transferência para outro fornecedor. 

Relativamente às encomendas que contêm benzodiazepinas e/ou estupefacientes, 

estas necessitam de uma requisição específica (em duplicado) que tem que ser 

assinada, datada e carimbada pela DT, sendo que as originais são arquivadas durante 

3 anos na Farmácia e as duplicadas são enviadas para os fornecedores.  

A receção e conferência de encomendas foi a principal função que desempenhei 

no início do meu estágio. Esta fase foi bastante importante, pois permitiu que me 
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familiarizasse com os medicamentos e outros produtos de saúde e, consequentemente, 

facilitou o posterior processo de atendimento.   

3.6 Armazenamento 

Após a receção das encomendas, o passo seguinte é o armazenamento. Para 

um correto armazenamento, é importante ter em conta as condições de iluminação, 

temperatura, humidade e ventilação, sendo que a temperatura deverá ser inferior a 25ºC 

e a humidade inferior a 60%, e as mesmas devem ser controladas e registadas 

regularmente. No caso do frigorífico, a temperatura deverá estar entre os 2ºC e os 8ºC 

[2]. 

O processo de armazenamento é feito com base no PV dos produtos, segundo 

o método First Expire, First Out, isto é, os produtos com prazo de validade mais curto 

são colocados mais à frente ou por cima, de modo a serem vendidos em primeiro lugar.  

A FS dispõe de um robot que permite o armazenamento e dispensa de produtos. 

Assim, é importante distinguir os produtos que são armazenados no robot, os produtos 

que são armazenados no frigorífico (que são os primeiros a ser armazenados) e os que 

são armazenados noutros locais (nas gavetas, na área de apoio ao atendimento, nos 

lineares, gôndolas ou expositores).  

3.7 Controlo dos Prazos de Validade e Devoluções 

O controlo dos Prazos de Validade (PV) é um processo dotado de grande 

importância, de modo a garantir a qualidade e segurança de todos os produtos 

disponíveis na FS. Assim, para além do controlo do PV efetuado durante a receção das 

encomendas, é também feito um controlo mensal. Todos os meses são retiradas do SI 

listagens de produtos, por ordem alfabética, cujo prazo termina nos 3 meses seguintes 

e é confirmado, manualmente, o prazo de validade e o stock de cada produto descrito 

nas listagens. A confirmação é registada no SI, sendo os PV, posteriormente, validados 

ou corrigidos. Os produtos com PV a terminar são separados dos restantes e, na 

impossibilidade de serem escoados, são devolvidos ao fornecedor juntamente com uma 

nota de devolução.  

Existem diversas situações que podem conduzir à devolução de um produto, tais 

como o PV curto ou expirado, engano no pedido, ausência de pedido, embalagens 

danificadas e emissão de circulares de recolha voluntária ou suspensão imediata de 

comercialização decretada pelo INFARMED ou pelos próprios laboratórios.  
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As devoluções são feitas a partir do menu “Gestão de Devoluções” no SI. É 

emitida uma nota de devolução, em triplicado, indicando a identificação da Farmácia, do 

distribuidor, o número da nota de devolução, a descrição do produto a devolver e o 

motivo da sua devolução. Todas as cópias deverão ser rubricadas, datadas e 

carimbadas. Uma das cópias (triplicado) permanece na Farmácia, sendo arquivada até 

que a devolução seja regularizada, e as outras (original e duplicado) são enviadas para 

o fornecedor, juntamente com os produtos a devolver. As devoluções podem ou não ser 

aceites pelo fornecedor. No caso de ser aceite, deve proceder-se à sua regularização 

através do separador “Regularização de Devoluções”, sendo emitida uma nota de 

crédito. No caso da devolução não ser aceite, o produto em questão é devolvido à 

Farmácia para ser realizada a quebra. 

Durante o estágio tive oportunidade de realizar várias vezes o controlo de PV e 

de fazer a gestão e regularização de devoluções.  

4. Dispensa de medicamentos e outros produtos na Farmácia 

Segundo o Regime Jurídico das Farmácias de Oficina [3], as farmácias para 

além de serem um local de dispensa de medicamentos (sujeitos a receita médica ou 

não), são também um local de dispensa de produtos farmacêuticos. Esta dispensa 

consiste num ato profissional, efetuado pelo farmacêutico, perante a apresentação de 

uma prescrição médica, um regime de automedicação ou um aconselhamento 

farmacêutico. A dispensa de medicamentos e produtos de saúde constitui, assim, uma 

das principais tarefas exercidas na farmácia comunitária, devendo esta reger-se sempre 

pelas Boas Práticas de Fabrico (BPF). 

Esta atividade foi, sem dúvida, a mais desafiante de todo o estágio e, também, 

a mais satisfatória. Numa fase inicial, observava atentamente os atendimentos ao 

público realizados por todos os elementos da FS e tentava aprender o máximo possível 

com cada um deles. Posteriormente, passei a desempenhar esta função 

autonomamente, sempre consciente da responsabilidade que esta tarefa acarretava. 

Apesar das dificuldades sentidas inicialmente, sobretudo o receio de errar, com a ajuda 

e disponibilidade de toda a equipa da FS, essas dificuldades foram diminuindo ao longo 

do estágio e o meu desempenho foi evoluindo bastante. 

4.1. Medicamentos sujeitos a receita médica 

Os MSRM são medicamentos de dispensa exclusiva em farmácia, sendo que 

apenas podem ser dispensados mediante a apresentação, por parte do utente, de 

prescrição médica [4]. 
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De acordo com o Decreto-Lei nº 176/2006, de 30 de agosto, artigo nº 114, para um 

medicamento ser considerado MSRM deve apresentar pelo menos uma das seguintes 

condições [4]:  

• Constituir um risco para a saúde do doente, de forma direta ou indireta, nos 

casos em que é usado sem vigilância médica, mesmo quando utilizado para o 

fim a que se destina; 

• Constituir um risco para a saúde do doente, de forma direta ou indireta, mesmo 

quando é utilizado com frequência e em quantidade considerável para fins 

diferentes daqueles a que se destina; 

• Conter substâncias cuja atividade e/ou efeitos secundários seja fundamental 

aprofundar; 

• Destinar-se à administração parentérica.   

4.1.1. Prescrição Médica 

Uma receita médica consiste num documento no qual se encontra prescrito um 

ou mais medicamentos, por um médico ou outro profissional de saúde habilitado para o 

efeito. A prescrição médica é essencialmente feita por via eletrónica, mas em casos 

excecionais pode ser feita por via manual. Deve incluir obrigatoriamente a denominação 

comum internacional da substância ativa (DCI), assim como a dosagem, forma 

farmacêutica, o tamanho da embalagem e a posologia [5].  No entanto, existem casos, 

estipulados por lei, em que é possível prescrever um medicamento através do seu nome 

comercial [6 e 7]:  

Exceção a) - quando se trata de um medicamento com margem ou índice terapêutico 

estreito;  

Exceção b) - quando há suspeita (previamente reportada ao INFARMED) de 

intolerância ou reação adversa a um medicamento com a mesma substância ativa; 

Exceção c) - no caso da prescrição de medicamentos destinados a assegurar a 

continuidade de um tratamento com duração estimada superior a 28 dias.  

No que diz respeito às exceções a) e b), o utente não possui direito de opção, 

pelo que compete ao farmacêutico dispensar o medicamento que consta na receita. No 

caso da exceção c), o utente já pode optar por medicamentos com PVP igual ou inferior 

ao do medicamento que se encontra prescrito [6]. As farmácias são obrigadas, por lei, 

a ter disponível para venda três medicamentos de entre os cinco com preço mais baixo 

do grupo homogéneo, devendo o farmacêutico dispensar o de menor preço, exceto se 

o utente tiver outras preferências [7].  



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

11 
 

As receitas médicas podem ser divididas em: receitas médicas renováveis, 

receitas médicas especiais e receitas médicas restritas. As receitas médicas 

renováveis estão associadas à prescrição de medicamentos para determinadas 

doenças ou tratamentos prolongados, podendo ser adquiridos mais do que uma vez. 

Apresentam três vias com validade máxima de seis meses, sem necessitar de 

prescrição médica. As receitas médicas especiais destinam-se a medicamentos que 

possuam substâncias consideradas psicotrópicas, estupefacientes ou que possam 

causar toxicodependência e ser usadas para fins ilegais. As receitas médicas restritas 

aplicam-se a medicamentos que apenas podem ser utilizados em meios especializados 

[4].  

Apesar da crescente desmaterialização da receita médica, atualmente ainda 

existem três tipos de prescrição: receita manual, receita eletrónica em papel ou 

materializada e receita eletrónica sem papel ou desmaterializada [6].   

As prescrições manuais correspondem a receitas pré-impressas, não 

renováveis, que apenas estão previstas em casos de falência informática, inadaptação 

do prescritor, prescrição no domicílio ou prescrição máxima de 40 receitas médicas por 

mês, devendo o prescritor assinalar, com uma cruz, a respetiva exceção na receita. 

Estas prescrições tem uma validade de 30 dias a partir da data de emissão e cada 

receita pode conter um máximo de 4 medicamentos diferentes, com um limite de duas 

embalagens por cada um, num total de 4 embalagens por receita. A validação deste tipo 

de receitas requer uma especial atenção, dado que é necessário confirmar que a receita 

não apresenta rasuras, caligrafias diferentes, utilização de canetas diferentes ou lápis. 

A presença de uma destas situações torna a receita não comparticipável. Para além 

disto, para a receita ser validada, deve também conter a assinatura do prescritor, a 

respetiva vinheta, o nome do utente, número de beneficiário e data de prescrição [6].  

As prescrições eletrónicas são prescrições feitas a partir de meios 

informáticos, tendo surgido com o objetivo de substituir gradualmente as prescrições 

manuais, de forma a diminuir os erros durante a dispensa e facilitar o processo, tanto 

para o prescritor como para o farmacêutico. As prescrições eletrónicas 

materializadas apresentam a mesma validade e o mesmo limite de medicamentos e 

embalagens que as receitas manuais. Porém, no caso de receitas com medicamentos 

destinados a tratamentos de longa duração, estas passam a ter 6 meses de validade, 

podendo ser renováveis até 3 vias. As prescrições eletrónicas desmaterializadas, 

vulgarmente designadas por receitas sem papel, adquiriram carácter obrigatório a partir 

de 2016. Este tipo de prescrição deve conter o número da receita, código de dispensa 
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e código de direito de opção e pode ser impressa em papel ou enviada para o telemóvel 

do utente através de SMS, e-mail, ou da aplicação MySNS. Neste tipo de prescrição já 

é possível estar presente um número ilimitado de medicamentos diferentes, com um 

máximo de duas embalagens para medicamentos cujo tratamento é de curta ou média 

duração, tendo uma validade de 30 dias, e seis embalagens para medicamentos 

destinados a tratamentos de longa duração, tendo estes uma validade de 6 meses. [6].  

Ao longo do estágio pude contactar com os diferentes tipos de receitas, sendo 

que as mais frequentes foram as receitas eletrónicas desmaterializadas. Estas receitas 

são, definitivamente, mais práticas para o Farmacêutico, reduzindo a probabilidade de 

erros cometidos durante a dispensa. Por outro lado, constatei que muitos utentes 

apresentavam dificuldades com este tipo de receitas, nomeadamente na gestão do 

número de embalagens da receita e na respetiva validade. Alguns utentes, devido à sua 

idade mais avançada, demonstravam dificuldade em utilizar o telemóvel e, 

consequentemente, em apresentar as mensagens com os códigos da receita. Por 

vezes, também acontecia a eliminação não intencional dessas mesmas mensagens. 

Contactei, ainda, com várias receitas manuais e, por isso, tive a oportunidade de 

fazer a validação das mesmas. Durante essa validação, deparei-me com alguns erros, 

dos quais destaco a ausência da assinatura do prescritor e a validade da receita 

expirada.  

4.1.2. Medicamentos Psicotrópicos e Estupefacientes 

As substâncias psicotrópicas ou estupefacientes atuam a nível do Sistema 

Nervoso Central e, portanto, podem induzir dependência física e psíquica. Assim, estes 

medicamentos estão sujeitos a um controlo muito rigoroso, de forma a garantir que a 

sua utilização é unicamente terapêutica e não associada a atividades ilícitas.  

Para se realizar a dispensa destes medicamentos, é obrigatória a apresentação 

da receita médica e o preenchimento, no SI, dos dados pessoais do utente e do 

adquirente (no caso de se tratar de pessoas diferentes), a identificação do médico 

prescritor e o número da receita. No final da dispensa, é impresso um talão comprovativo 

da venda do psicotrópico, o qual é, posteriormente, arquivado na farmácia durante um 

período de 3 anos. As farmácias devem enviar até dia 8 do mês seguinte, o registo 

mensal de saídas de psicotrópicos e estupefacientes, bem como as digitalizações das 

prescrições manuais que contêm estes medicamentos. Devem também enviar, até dia 

31 de janeiro do ano seguinte, o mapa do balanço anual de entradas e saídas destes 

medicamentos [8].  
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Durante o estágio, dispensei vários medicamentos psicotrópicos e 

estupefacientes. Procurei sempre fazer a dispensa destes medicamentos com o máximo 

rigor, pela responsabilidade que este procedimento exige.  

4.1.3. Regimes de Comparticipação 

Com o objetivo de garantir a igualdade no acesso ao medicamento, surgiu o 

sistema de comparticipação dos medicamentos, em que a comparticipação pode ser 

feita segundo o regime geral ou o regime especial [9].  

No que diz respeito ao regime geral, a comparticipação efetuada pelo Estado 

sob o PVP é dividida em escalões: Escalão A- 90%; Escalão B- 69%; Escalão C- 37%; 

Escalão D- 15%. Esta divisão de escalões é feita consoante a classificação 

farmacoterapêutica do medicamento, a sua utilização, as entidades que o prescrevem 

e com o consumo acrescido para doentes que sofram de determinadas patologias [10].  

No regime especial, a comparticipação pode ser feita em função do beneficiário 

(se é pensionista ou não), patologias (como a diabetes mellitus, artrite reumatóide, entre 

outras), ou grupos de utentes específicos e cidadãos estrangeiros com estatuto de 

refugiados ou com direito de asilo em Portugal [6]. Em relação aos pensionistas, a 

comparticipação do Estado no PVP dos medicamentos incluídos no Escalão A acresce 

5% e nos escalões B, C e D acresce 15%. Contudo, se o utente optar por um 

medicamento cujo PVP se encontra entre os cinco mais baratos do grupo homogéneo, 

a comparticipação passa a ser de 95% em qualquer escalão. No caso das patologias ou 

grupos especiais de utentes, o prescritor deve indicar, na respetiva receita, o diploma 

que confere a comparticipação do medicamento [6]. Estes regimes especiais, quando 

aplicáveis, devem estar indicados nas prescrições manuais ou eletrónicas 

materializadas pela letra “R”, no caso de ser pensionista, e pela letra “O”, no caso de 

patologias específicas [5].   

Para além do Serviço Nacional de Saúde (SNS), existem entidades privadas que 

estabelecem regimes de complementaridade, em que o utente para além de usufruir da 

comparticipação do SNS, beneficia também de uma comparticipação adicional [11]. 

Para esta complementaridade ser possível, durante o atendimento, o utente deve 

apresentar o seu cartão de beneficiário, de forma que o código do seu cartão, que 

identifica o respetivo subsistema, seja inserido no SI.  

Ao longo do período de estágio, tive oportunidade de contactar com diversos 

regimes de comparticipação e pude perceber o impacto que estes têm em grande parte 

dos utentes, sobretudo na sua adesão à terapêutica. Alguns utentes revelavam 
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dificuldades, a nível monetário, para adquirir a sua medicação e, portanto, os regimes 

de comparticipação acabam por se tornar numa grande mais-valia, nestas situações.  

4.1.4. Conferência de Receituário e Faturação 

A conferência de receituário e faturação é o processo que permite o reembolso, 

à farmácia, do valor das comparticipações dos medicamentos dispensados através de 

receitas manuais e receitas eletrónicas materializadas. Durante a dispensa de MSRM 

comparticipados, no caso de receitas manuais ou eletrónicas materializadas, é 

impresso, no verso da receita, um documento de faturação que contém os dados da 

farmácia, o número e o lote da receita, data, número da venda, organismo de 

comparticipação e a identificação dos medicamentos comparticipados (nome, dosagem, 

número de embalagens, PVP e valor comparticipado). Este documento deve ser 

assinado pelo utente e carimbado, datado e rubricado pelo farmacêutico. 

As receitas são conferidas e organizadas, diariamente, de acordo com o 

organismo de comparticipação e são agrupadas por lote. A conferência consiste na 

verificação da conformidade entre o organismo da receita e o organismo de 

comparticipação e na confirmação de que os medicamentos dispensados correspondem 

aos medicamentos prescritos na receita. Os lotes são constituídos por 30 receitas, 

organizadas por ordem crescente do número de série, sendo fechados no final de cada 

mês através do separador “Gestão de Lotes e Faturação” do Sifarma®, que emite o 

respetivo verbete de identificação do lote. O fecho do receituário é concluído com a 

emissão da relação de resumo de lotes e a fatura mensal. Estes documentos devem ser 

todos assinados, datados e carimbados pelos responsáveis e uma das cópias dos 

documentos permanece na farmácia, enquanto as restantes seguem juntamente com 

os lotes e verbetes. As receitas comparticipadas pelo SNS são enviadas por correio 

registado para o Centro de Conferência de Faturas e as receitas comparticipadas por 

outras entidades são enviadas para a Associação Nacional de Farmácias, de forma que 

os valores das comparticipações possam ser devolvidos à Farmácia.  

No caso de se verificarem irregularidades, as receitas em questão são 

devolvidas à farmácia, acompanhadas do respetivo motivo da devolução. A farmácia, 

por sua vez, pode corrigi-las e reenviá-las novamente, caso seja possível a sua 

correção. Caso tal não seja possível, o valor da comparticipação não é reembolsado à 

Farmácia [12].  

Durante o período de estágio, tive oportunidade de realizar a conferência de 

receitas, a organização das mesmas por lotes e pude, ainda, acompanhar o fecho de 

receituário efetuado no final do mês.  
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4.2. Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica  

Os MNSRM, tal como o nome indica, são medicamentos que podem ser 

dispensados sem receita médica, quer por indicação farmacêutica, quer num contexto 

de automedicação, apenas para o alívio e tratamento de problemas de saúde 

passageiros e sem gravidade [4].   

Compete ao farmacêutico analisar o problema que o utente apresenta, avaliando 

a relação risco/benefício associada à utilização de um MNSRM e transmitindo ao utente 

todas as informações relevantes para um uso seguro e racional do medicamento, tais 

como a posologia, modo de administração, duração do tratamento e precauções a ter. 

Deve também aconselhar medidas não farmacológicas que contribuam para a eficácia 

do tratamento. Em algumas situações, pode ser necessário que o farmacêutico 

reencaminhe o utente para intervenção médica [6].  

 Através da publicação do Decreto-Lei nº128/2013, de 5 de setembro de 2013, 

surgem os Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica de Dispensa Exclusiva em 

Farmácia (MNSRM-EF), um novo subtipo dos MNSRM, cuja dispensa só pode ser feita 

unicamente na farmácia. A dispensa destes medicamentos deve seguir protocolos 

específicos, o que permite aumentar a segurança na utilização dos mesmos [13].  

Segundo o artigo 115º, do Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto, os 

MNSRM não são comparticipáveis, à exceção dos casos previstos na legislação que 

define o regime de comparticipação do Estado no preço dos medicamentos [4].  

Ao longo do estágio, uma grande parte dos meus atendimentos englobaram 

MNSRM, tanto em situações de indicação farmacêutica, como de automedicação. O 

processo de indicação farmacêutica foi, para mim, o mais desafiante. Numa fase inicial, 

senti, naturalmente, algumas dificuldades no aconselhamento, sobretudo devido à 

grande variedade de opções disponíveis e ao facto de não estar familiarizada com todas 

elas. Porém, ao longo do estágio, essas dificuldades foram, gradualmente, colmatadas 

graças à ajuda dos colaboradores da FS, que sempre se mostraram disponíveis para 

me orientar e esclarecer as minhas dúvidas.   

Durante o período de estágio, pude, ainda, constatar que o tipo de MNSRM 

vendidos era bastante influenciado pela sazonalidade. A título de exemplo, no início do 

meu estágio, que coincidiu com o Inverno, foi bastante frequente a dispensa de 

antigripais e de produtos para fortalecer o sistema imunitário. Já no início da Primavera, 

predominou a venda de anti-histamínicos e descongestionantes nasais, devido à grande 

manifestação de alergias que se verifica nesta estação.  
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4.3. Outros Produtos Farmacêuticos 

Segundo o artigo 33º, do Decreto-Lei N.º 307/2007, de 31 de agosto [3], as 

farmácias podem fornecer aos utentes, para além de MSRM e MNSRM, diversos 

produtos, nomeadamente: produtos cosméticos e de higiene corporal; suplementos 

alimentares e produtos de alimentação especial; dispositivos médicos; medicamentos e 

produtos veterinários; artigos de puericultura e produtos de conforto; medicamentos e 

produtos homeopáticos; produtos naturais e produtos fitofarmacêuticos.  

A FS apresenta uma grande diversidade de produtos farmacêuticos, que vão de 

encontro às necessidades dos seus utentes. Dentro da vasta gama de produtos 

disponíveis, aqueles que possuem maior expressão na FS e com os quais pude 

contactar mais ao longo do estágio, são os produtos cosméticos e de higiene corporal; 

suplementos alimentares; dispositivos médicos e medicamentos/produtos de uso 

veterinário, pelo que lhes irei dar maior destaque.  

4.3.1. Produtos Cosméticos e de Higiene Corporal  

Um produto cosmético e de higiene corporal (PCHC) é, por definição, “qualquer 

substância ou preparação destinada a ser posta em contacto com as diversas partes 

superficiais do corpo humano, designadamente epiderme, sistemas piloso e capilar, 

unhas, lábios e órgãos genitais, com a finalidade de, exclusiva ou principalmente, os 

limpar, perfumar, modificar o seu aspeto, proteger, manter em bom estado ou corrigir os 

odores corporais” [14].  

Ao longo do estágio, pude contactar com a grande diversidade de produtos e 

marcas que a FS disponibiliza, no que toca a PCHC. Estes produtos constituem um 

grande foco da FS, pelo que foi essencial familiarizar-me mais com os mesmos, para 

conseguir aconselhar os utentes da melhor forma.  

4.3.2. Suplementos Alimentares 

Os suplementos alimentares (SA) são “géneros alimentícios que se destinam a 

complementar e/ou suplementar o regime alimentar normal, e que constituem fontes 

concentradas de determinados nutrientes ou outras substâncias com efeito nutricional 

ou fisiológico” [15]. Ao contrário dos medicamentos, os SA não possuem propriedades 

profiláticas, de tratamento ou de cura, pelo que o seu uso apenas tem como objetivo 

satisfazer necessidades nutricionais específicas, complementando o regime alimentar 

normal. Os SA são regulados pela Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) 

[16]. 
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 Atualmente, a procura de SA, por recomendação médica ou por iniciativa própria, 

é cada vez mais frequente e, como tal, deparei-me com uma grande procura destes 

produtos, por parte dos utentes da FS. Os utentes solicitavam, maioritariamente, 

suplementos para combater o cansaço físico e mental; suplementos para distúrbios do 

sono; multivitamínicos e estimulantes do apetite.  

4.3.3. Dispositivos médicos  

 Por definição, um dispositivo médico (DM) engloba “qualquer instrumento, 

aparelho, equipamento, software, material ou artigo utilizado isoladamente ou em 

combinação, para fins de diagnóstico, terapêuticos, ou controlo da conceção, entre 

outros, cujo principal efeito pretendido no corpo humano não seja alcançado por meios 

farmacológicos, imunológicos ou metabólicos” [17]. Os DM encontram-se divididos em 

quatro classes de risco, de acordo com a vulnerabilidade do corpo humano e os 

potenciais riscos associados à conceção técnica e fabrico (I- baixo risco; IIa- médio 

risco; IIb- médio risco; III- alto risco) [17 e 18].  

 Durante o estágio, dispensei diversos DM, sendo que os mais frequentes foram 

os dispositivos para controlo da glicemia (agulhas, lancetas); dispositivos de ostomia; 

dispositivos ortopédicos (meias de compressão, palmilhas); compressas, adesivos, 

ligaduras; frascos para colheita de amostras (de urina e fezes); testes de gravidez e, 

devido ao contexto de pandemia de COVID-19 vivido, máscaras de proteção individual.  

4.3.4. Medicamentos e Produtos de Uso Veterinário 

De acordo com a legislação, um medicamento de uso veterinário (MUV) define-

se como “toda a substância, ou associação de substâncias, apresentada como 

possuindo propriedades curativas ou preventivas de doenças em animais ou dos seus 

sintomas, ou que possa ser utilizada ou administrada no animal com vista a estabelecer 

um diagnóstico médico-veterinário ou, exercendo uma ação farmacológica, imunológica 

ou metabólica, a restaurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas.” [19]. Tal como os 

SA, estes medicamentos são regulados pela DGAV.  

Durante o estágio, constatei que os MUV mais solicitados pelos utentes eram 

antiparasitários externos (nomeadamente pipetas e coleiras) e antiparasitários internos 

(comprimidos). Numa fase inicial do estágio, tive alguma dificuldade na dispensa deste 

tipo de produtos, devido ao facto de não ter um grande conhecimento acerca dos 

mesmos. Contudo, com o decorrer do estágio procurei colmatar as minhas dificuldades, 

nesta área, junto dos colaboradores da FS e através de um estudo aprofundado dos 

MUV disponíveis na Farmácia.  
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5. Outros serviços prestados na Farmácia Silveira 

A farmácia comunitária, para além da dispensa de medicamentos e outros 

produtos de saúde, pode também prestar serviços farmacêuticos que visem a saúde e 

bem-estar do utente. Assim, a FS dispõe de inúmeros serviços, nomeadamente a 

determinação de parâmetros bioquímicos e biofísicos, administração de medicamentos 

injetáveis (tanto vacinas não incluídas no Plano Nacional de Vacinação como outros 

medicamentos injetáveis), realização de testes rápidos para a COVID-19 (quer testes 

de antigénio, quer testes serológicos), furação de orelhas e recolha de medicamentos 

fora de uso e resíduos de embalagens vazias. A FS possibilita, ainda, aos seus utentes 

um conjunto de outros serviços prestados por profissionais de saúde externos, tais como 

consultas de nutrição, podologia e psicologia.  

5.1. Determinação de parâmetros bioquímicos e biofísicos 

Relativamente aos parâmetros bioquímicos, a FS disponibiliza aos seus utentes 

a determinação dos valores de glicemia, colesterol (HDL, LDL e colesterol total), 

triglicerídeos, hemoglobina glicosilada e ácido úrico. A determinação da glicemia, 

colesterol total e ácido úrico é efetuada com recurso a um aparelho designado 

Reflectron®. Por sua vez, a determinação do perfil lipídico (HDL, LDL e triglicerídeos) e 

da hemoglobina glicosilada é feita num aparelho distinto, denominado COBAS®.  Todas 

as medições referidas são realizadas através de punção capilar.  

No que diz respeito aos parâmetros biofísicos, a FS possibilita a medição da 

pressão arterial e da frequência cardíaca dos utentes, com o auxílio de um 

esfigmomanómetro automático, e também a determinação do peso e altura, através de 

uma balança.  

Durante o meu período de estágio pude realizar todas as determinações acima 

referidas e pude aconselhar os utentes relativamente a medidas não farmacológicas e 

alterações no estilo de vida a adotar. Em todas as determinações procurei analisar e 

explicar os valores obtidos e, sempre que estes não se encontravam no intervalo 

pretendido, perceber as causas associadas, esclarecendo simultaneamente as dúvidas 

dos utentes. 

5.2. Administração de Medicamentos Injetáveis 

A administração de medicamentos injetáveis, incluindo vacinas não incluídas no 

Plano Nacional de Vacinação, é um serviço apenas realizado por farmacêuticos que 

possuam formação complementar específica reconhecida pela Ordem dos 
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Farmacêuticos [20]. A FS disponibiliza este serviço, garantindo uma maior comodidade 

aos utentes, uma vez que assim evitam deslocações a outras instituições de saúde.  

5.3. Realização de testes rápidos para a COVID-19 

Estes serviços foram introduzidos pela FS devido ao contexto de pandemia 

vivido aquando do período de estágio. A FS possibilita aos seus utentes a realização de 

testes rápidos para a COVID-19, quer testes de antigénio quer testes serológicos. No 

caso dos testes de antigénio, estes são realizados por farmacêuticos com formação 

específica e requerem marcação prévia, de forma a garantir que o gabinete se encontra 

devidamente preparado para o efeito.  

5.4. Valormed 

A Valormed é uma sociedade sem fins lucrativos, fundada em 1999, com o 

objetivo de gerir a recolha e o tratamento de resíduos de medicamentos, minimizando 

assim o seu impacto ambiental [21].  

Na FS existe um contentor da Valormed destinado à recolha dos resíduos de 

medicamentos. Quando este se encontra cheio, procede-se à sua selagem e ao registo 

no SI, para que posteriormente seja recolhido pelo distribuidor grossista (que no caso 

da FS é a OCP). 

Ao longo do estágio realizei diversas vezes a selagem dos contentores da 

Valormed e o registo dos mesmos a nível informático. Para além disto, pude constatar 

que muitos utentes entregavam medicamentos fora de uso e embalagens de 

medicamentos vazias à farmácia, sendo que, por vezes, alguns utentes deslocavam-se 

à farmácia unicamente com este propósito, o que me deixou bastante impressionada.   

6. Formação contínua 

A atividade farmacêutica exige, atualmente, uma permanente atualização dos 

conhecimentos técnicos e científicos, de forma que os serviços prestados garantam 

sempre a máxima qualidade. Para tal, torna-se imprescindível que o farmacêutico se 

mantenha sempre ativo, participando em formações, que enriquecem o seu 

conhecimento e o colocam a par de inovações que vão surgindo.  

Nesse sentido, ao longo do estágio tive oportunidade de assistir a diversas 

formações que englobavam diferentes áreas, o que contribuiu bastante para a minha 

aprendizagem e complementou o meu estágio curricular. Essas formações encontram-

se descritas no anexo I.   
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PARTE II – PROJETOS DESENVOLVIDOS DURANTE O ESTÁGIO 

Projeto I- Formação interna sobre Ostomias 

1. Enquadramento 

A 4 de novembro de 2016 surge a Portaria n.º 284/2016, que estabelece o regime 

de comparticipação do Estado nos dispositivos médicos para o apoio aos doentes 

ostomizados que beneficiem do Serviço Nacional de Saúde [22]. Posteriormente, a 3 de 

março de 2017, surge a primeira alteração a esta Portaria, entrando em vigor a Portaria 

n.º 92-F/2017, em que a comparticipação do Estado passa a ser de 100% sobre o PVP 

fixado para efeitos de comparticipação, em todos os produtos que constam no Anexo I 

da mesma Portaria [23].  

Os dispositivos de apoio aos doentes ostomizados encontram-se, obrigatoriamente, 

disponíveis para dispensa nas farmácias [22 e 23]. Deste modo, tendo em conta que o 

regime de comparticipação destes produtos se tornou muito vantajoso para os 

portadores de ostomias, é essencial que o farmacêutico aprofunde o seu conhecimento 

sobre este tema, de forma a conseguir prestar o melhor serviço possível a estes utentes.  

 Neste sentido, pareceu-me pertinente realizar uma formação interna à equipa da 

FS sobre o tema “Ostomias”, com o objetivo de explorar os vários tipos de ostomias, os 

dispositivos médicos existentes, o impacto da dieta e da medicação no ostomizado, bem 

como a sua qualidade de vida.  

2. Definição 

Uma ostomia é um procedimento cirúrgico que consiste na criação de uma 

abertura artificial, geralmente no abdómen, para o exterior, provocando um desvio do 

trânsito intestinal ou urinário. A essa abertura artificial dá-se o nome de estoma [24].  

  As ostomias podem classificar-se consoante o seu tempo de permanência, 

podendo ser temporárias ou definitivas, e consoante a sua localização.  As ostomias 

podem ainda ser divididas em ostomias de alimentação (gastrostomia e jejunostomia), 

ostomias de respiração (traqueostomia) e ostomias de eliminação (colostomia, 

ileostomia e urostomia).  Existem várias situações que podem conduzir à necessidade 

de uma ostomia, nomeadamente doença inflamatória intestinal (como a doença de 

Crohn, Colite Ulcerativa e Diverticulose); cancro do cólon, reto e bexiga; polipose 

adenomatosa familiar; anomalias congénitas e também casos de traumatismos 

abdominais ou pélvicos graves [24 e 25].  



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

21 
 

3. Ostomias de eliminação 

3.1 Colostomia 

A colostomia resulta da exteriorização de uma porção do intestino grosso através 

da parede abdominal. Dependendo da porção do intestino que é afetada, existem quatro 

tipos de colostomias com características diferentes: colostomia ascendente, colostomia 

transversa, colostomia descendente e colostomia sigmóide. Na colostomia ascendente, 

o estoma localiza-se na parte ascendente do cólon e as fezes caracterizam-se por terem 

uma consistência líquida a semilíquida, sendo bastante irritantes para a pele. A 

colostomia transversa é habitualmente construída em ansa, com dois estomas 

localizados no cólon transverso, sendo uma ostomia, geralmente, temporária. As fezes 

também possuem uma consistência líquida a semilíquida, tal como no caso da 

colostomia ascendente. A colostomia descendente é o tipo mais comum de colostomia. 

Neste caso, o estoma localiza-se na porção descendente do cólon e as fezes já 

possuem uma maior consistência, sendo menos irritantes para a pele. Por último, na 

colostomia sigmóide, o estoma localiza-se na porção sigmóide do cólon, antes do reto, 

e as fezes caracterizam-se por serem ainda mais consistentes e não irritarem a pele [26 

e 27].  

3.2 Ileostomia 

A ileostomia é a exteriorização de uma porção do intestino delgado. Neste tipo 

de ostomia, os efluentes são líquidos e extremamente irritantes para a pele, dado que 

possuem um elevado teor de enzimas digestivas e, portanto, são necessários cuidados 

adicionais de forma a proteger a pele periestomal. Deste modo, o protetor cutâneo 

deverá estar bem adaptado ao estoma, evitando o contacto das fezes com a pele 

periestomal. Para além disto, é ainda importante a ingestão de uma grande quantidade 

de água ao longo do dia, uma vez que as ileostomias podem facilmente conduzir à 

desidratação [28 e 29].    

3.3 Urostomia 

A urostomia consiste na exteriorização dos condutos urinários, através da parede 

abdominal, o que permite a eliminação da urina por gotejamento. Neste tipo de ostomia 

é necessário que o dispositivo coletor possua uma válvula antirrefluxo e uma torneira de 

drenagem, de forma a facilitar o esvaziamento ao longo do dia. É possível evidenciar 

dois tipos de urostomias diferentes: o conduto ileal e a ureterostomia. O conduto ileal é, 

sem dúvida, o tipo mais frequente de urostomia e resulta da remoção da bexiga devido 

a uma doença ou lesão da mesma. Neste procedimento cirúrgico, os ureteres são 

conectados a uma porção do intestino delgado, porção essa que vai adquirir funções da 
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bexiga, e a parte proximal do intestino delgado é exteriorizada através do abdómen, 

formando um estoma. Já a ureterostomia, resulta da exteriorização de um ou de ambos 

os ureteres através da parede abdominal, dando origem a um estoma, normalmente 

temporário [30 e 31].  

4. Dispositivos para ostomia 

No que diz respeito aos dispositivos de ostomia, existem sistemas de peça única 

e sistemas de duas peças. Os sistemas de peça única são constituídos por um saco 

autoaderente que possui um penso protetor cutâneo incorporado como base. Deste 

modo, quando se procede à troca do saco, todo o sistema é removido. Já os sistemas 

de duas peças são compostos por um saco coletor e um penso protetor independentes, 

sendo que o saco coletor encaixa no penso através de um aro de plástico. Com o 

sistema de duas peças torna-se, então, possível remover o saco coletor sem retirar o 

penso protetor [32].  

4.1 Saco coletor e penso protetor cutâneo 

Existe uma grande diversidade no que concerne aos dispositivos para ostomias, 

pelo que a escolha dos dispositivos a utilizar deve ir de encontro às necessidades do 

ostomizado, devendo ser adaptada ao tipo de ostomia e também às características do 

próprio estoma.  

 A seleção do saco coletor depende, maioritariamente, do tipo de efluente. Os 

sacos coletores podem ser fechados ou drenáveis e podem também ser transparentes 

ou opacos. No caso das colostomias, como os efluentes são sólidos a semissólidos, 

utilizam-se sacos fechados. Nas urostomias e ileostomias, uma vez que os efluentes 

são líquidos, recorre-se a sacos drenáveis [33].  

Por outro lado, a escolha do penso protetor cutâneo está sobretudo associada 

às características do indivíduo e do seu estoma. Os pensos possuem a função de aderir 

à pele periestomal, contribuindo para a fixação do saco coletor ao abdómen. Estes 

podem ser constituídos por um anel central de hidrocolóide e um rebordo de adesivo 

flexível ou podem ser unicamente constituídos por hidrocolóide. Os pensos protetores 

podem, ainda, apresentar-se de várias formas, podendo ser planos ou convexos, 

flexíveis ou rígidos e pré-cortados, recortáveis ou moldáveis [34].  

4.2 Acessórios para ostomias  

Para além dos sacos coletores e dos pensos protetores, os acessórios de 

ostomia são também ferramentas importantes para a manutenção da qualidade de vida 

do ostomizado. Estes acessórios incluem os removedores de adesivo, que existem na 
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forma de spray ou toalhitas e facilitam a remoção do saco/penso protetor sem causar 

danos na pele; os protetores cutâneos, na forma de spray, que criam uma barreira de 

silicone que protege a pele periestomal dos efeitos agressivos das secreções corporais; 

o anel de proteção, que se ajusta de forma eficaz ao estoma, ajudando a proteger a pele 

periestomal de possíveis macerações; a pasta niveladora, que pode ser utilizada para 

preencher cavidades e pregas profundas, contribuindo para a uniformização da pele;  as 

tiras de fixação, que fortalecem a fixação do penso protetor, dando uma segurança 

extra; os cintos, que reforçam a segurança dos sistemas de duas peças e os clips, que 

permitem o fecho dos sacos drenáveis. É ainda de salientar o gelificante, na forma de 

saquetas, que tem como função solidificar as fezes, sendo bastante útil nas ileostomias, 

dado que neste tipo de ostomia as fezes são líquidas. Para além disto, o gelificante 

também adsorve os gases, impedindo que o saco adquira o “efeito balão”. No caso 

particular das urostomias, existem sacos de drenagem noturna, que são dispositivos 

adaptáveis ao saco de urostomia e que permitem recolher um grande volume de urina 

(cerca de 2 litros), sendo, por isso, a sua utilização bastante útil durante a noite. Este 

dispositivo possui uma válvula antirrefluxo e um sistema de fecho seguro, não 

permitindo fugas de urina [35].  

5. Nutrição no ostomizado 

Após a realização da ostomia, é essencial que o processo de alimentação do 

ostomizado seja feito de forma gradual e moderada, introduzindo novos alimentos aos 

poucos, um de cada vez, e sempre em pequenas quantidades. Caso o alimento seja 

bem tolerado, deve-se aumentar gradualmente a sua quantidade. No caso de o alimento 

ser mal tolerado, deve-se suspender esse alimento temporariamente e tentar incluí-lo 

novamente passado algumas semanas. Assim, uma ostomia não requer, 

necessariamente, uma dieta limitada. A dieta do ostomizado deverá ser equilibrada e 

diversificada, de forma a incluir todos os grupos de alimentos nas quantidades 

adequadas. Existem, contudo, alguns alimentos que devem ser tidos em consideração, 

pois podem provocar desconforto no ostomizado, aumentando a produção de gases 

(como é o caso das bebidas alcoólicas, refrigerantes, laticínios, brócolos, repolho, couve 

e feijão); alterar a cor do estoma, conferindo-lhe uma coloração vermelha (como é o 

caso do molho de tomate, beterraba e morangos) e originar odores fortes (como os ovos, 

peixe, repolho, cebola, alho e pepino). Por outro lado, existem também alguns alimentos 

que ajudam a controlar estes odores, nomeadamente o sumo de mirtilo, iogurte natural 

e a salsa. Deste modo, é importante que o ostomizado tenha conhecimento dos efeitos 

que cada alimento pode provocar no seu organismo e que vá ajustando a sua dieta, 

consoante as suas necessidades e a sua tolerância aos diversos alimentos [36 e 37].  
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6. Medicação no ostomizado 

Dado que grande parte dos fármacos são absorvidos a nível intestinal, os 

portadores de ostomia possuem uma sensibilidade diferente aos medicamentos, 

requerendo, portanto, uma maior atenção e cuidado neste aspeto.  

No caso dos portadores de colostomia ou ileostomia, a utilização de anti-

inflamatórios não esteróides (AINES) pode provocar irritação gástrica e hemorragias, 

pelo que esta classe deve ser evitada, dando-se preferência ao paracetamol sempre 

que possível. Por sua vez, os medicamentos que contêm magnésio na sua composição, 

podem causar diarreia devido ao aumento da retenção de fluídos [38 e 39].  

No que diz respeito aos portadores de ileostomia, a utilização de medicamentos 

que contêm alumínio na sua composição exige alguma precaução, uma vez que estes 

podem provocar obstipação. Os laxantes, por sua vez, encontram-se contraindicados 

devido ao elevado risco de desidratação e desequilíbrio eletrolítico associado ao seu 

uso, e os contracetivos orais podem ter uma absorção incompleta nestes indivíduos, 

pelo que é sempre recomendado um método barreira adicional [38 e 39].  

Por fim, nos portadores de urostomia, os diuréticos e os antiácidos deverão ser 

evitados. Os diuréticos, pelo facto de provocarem um aumento do volume de urina, o 

que pode originar um desequilíbrio eletrolítico, e os antiácidos, pela possibilidade de 

conduzirem à formação de cristais na urina [38 e 39].  

7. Complicações mais frequentes  

Existem várias complicações que podem estar associadas ao estoma, 

nomeadamente complicações precoces, que surgem logo após a cirurgia, e 

complicações tardias, que se manifestam após a alta hospitalar. Relativamente às 

complicações tardias, as mais comuns são a dermatite periestomal, hérnia periestomal 

e a retração do estoma [41] 

A dermatite periestomal é o tipo de dermatite que mais afeta os portadores de 

ostomia e corresponde à inflamação e irritação da pele periestomal. É possível destacar 

quatro tipos de dermatite periestomal: dermatite alérgica, dermatite de contacto, 

dermatite por trauma mecânico e dermatite por infeção. A dermatite alérgica é 

provocada pelo contacto da pele com o penso/placa protetora e é fácil de identificar, 

uma vez que a inflamação da pele adquire o contorno do respetivo dispositivo. A 

dermatite de contacto, ou irritativa, pode ser desencadeada pelo contacto dos fluidos 

intestinais com a pele periestomal, que pode acontecer durante o processo de 

higienização do estoma e da troca do saco coletor. É mais comum nos portadores de 
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ileostomias, pois os fluidos resultantes deste tipo de ostomia são bastante mais 

corrosivos. Na dermatite por trauma mecânico, a inflamação pode resultar dos cuidados 

do ostomizado com a pele periestomal. Esta pode dever-se a uma remoção brusca do 

penso protetor e do saco coletor e também a uma higienização excessiva e agressiva 

do estoma. Por último, a dermatite infeciosa consiste numa infeção da pele periestomal, 

que geralmente corresponde a uma foliculite [40, 41 e 42].  

A hérnia periestomal consiste numa protusão de projeções do intestino que 

rodeiam o estoma, sendo uma complicação bastante comum nos pacientes 

ostomizados. Em grande parte dos casos, esta não provoca sintomas nos pacientes, 

podendo gerar apenas um ligeiro desconforto. Nesses casos, os pacientes conseguem 

controlar a hérnia com medidas simples como o uso de cintos, que proporcionam uma 

maior estabilidade.  No entanto, em situações mais graves, torna-se necessário recorrer 

a intervenções cirúrgicas para corrigir o problema [43].  

Após a cirurgia, o estoma apresenta-se, geralmente, bastante inchado. Contudo, ao 

longo do tempo, este vai reduzindo o seu tamanho, podendo, também, surgir alterações 

na sua forma devido ao processo de cicatrização do abdómen e a possíveis alterações 

de peso do indivíduo no pós-operatório. Uma das alterações que podem, então, surgir 

no estoma é a retração do mesmo. A retração consiste numa depressão do estoma, que 

leva a que este se localize abaixo da superfície da pele. Um estoma retraído possui 

vários inconvenientes, uma vez que provoca uma fraca adesão do penso/placa protetora 

à parede abdominal, o que pode conduzir a outras complicações. Assim, existem 

soluções para otimizar a aderência do penso protetor ao abdómen, nomeadamente a 

utilização de um penso/placa convexa, que projeta o estoma acima do abdómen. Nestas 

situações também pode ser útil o uso de pasta niveladora, anéis de proteção ou tiras de 

fixação [44].  

8. Qualidade de vida do ostomizado 

A adaptação à ostomia, numa fase inicial, pode ser bastante difícil, por toda a 

aprendizagem que implica e pelas mudanças nas rotinas que, por vezes, são 

complicadas de gerir. Trata-se, assim, de um processo gradual, em que a aceitação e a 

compreensão são etapas fundamentais [45].  

Após um período de adaptação, o ostomizado poderá retomar praticamente todas 

as atividades que realizava antes da cirurgia. Pode voltar a praticar exercício físico, 

desde que não seja uma atividade que exija um grande esforço, sendo que nestas 

situações o mais indicado é aconselhar-se com o seu médico ou enfermeiro 

estomaterapeuta; pode viajar livremente, devendo apenas ter a atenção de levar 
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consigo todos os materiais necessários para o cuidado do seu estoma, e pode ter uma 

vida sexual totalmente normal, pois a ostomia não prejudica a vida íntima. É, ainda, de 

salientar que o ostomizado pode tomar banho com ou sem o saco coletor, consoante a 

sua preferência, uma vez que os sacos são impermeáveis [46]. 

9. Objetivos e métodos 

Para a formação interna, elaborei uma apresentação em formato PowerPoint (anexo 

II) e procedi à apresentação da mesma nos dias 8 e 9 de abril, de modo a ser possível 

abranger todos os colaboradores da FS. Esta apresentação teve como objetivo 

complementar os conhecimentos da equipa da farmácia nesta área para que, no futuro, 

pudessem intervir e aconselhar melhor os utentes.  

10.  Conclusões  

Os colaboradores da FS demonstraram interesse relativamente aos tópicos 

abordados na formação e consideraram-na bastante útil e pertinente, dado que é um 

tema que, normalmente, não é muito explorado. É essencial que os farmacêuticos 

estejam informados sobre este tema para que possam acompanhar os seus utentes, 

esclarecer as suas dúvidas e ajudar a resolver alguns problemas que possam surgir. 

Deste modo, considero que a formação interna teve um impacto muito positivo na 

farmácia. 

Projeto II- Higiene oral  

1. Enquadramento 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a saúde oral (SO) é um 

indicador fundamental da saúde geral do indivíduo, do seu bem-estar e da sua qualidade 

de vida. As principais doenças e condições orais englobam a cárie dentária, doenças 

periodontais, manifestações orais de infeção por HIV e cancro oral, estimando-se que 

estas afetem cerca de 3,5 biliões de pessoas em todo o mundo [47]. Estas doenças 

constituem, assim, um grave problema de saúde pública, dado que abrangem uma 

elevada percentagem da população, influenciando marcadamente a sua qualidade de 

vida [48].  

Grande parte das condições orais apresentam fatores de risco modificáveis e 

comuns a outras patologias, nomeadamente o tabaco, o consumo excessivo de álcool 

e dietas ricas em açúcares, existindo, até, uma relação causal entre o elevado consumo 

de açúcares, diabetes, obesidade e cárie dentária [47]. Deste modo, constituem 

doenças passíveis de intervenção, intervenção essa que pode ser feita através de 

estratégias de promoção da saúde, comprovadamente eficazes [48].  
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Portugal, no que diz respeito à SO, apresenta uma das piores posições da Europa.  

Segundo o Barómetro de Saúde Oral referente a 2018, mais de 30% da população 

portuguesa nunca visitou o médico dentista ou fê-lo apenas numa situação de urgência. 

Para além disto, cerca de 70% dos portugueses não possuem a dentição completa e 

8,2% não apresenta qualquer dente natural [49]. Neste sentido, é essencial promover a 

educação da população relativamente à importância da prevenção das doenças orais.  

A educação para a saúde deverá começar logo na infância, sendo que o 

farmacêutico poderá ter aqui um papel preponderante junto das crianças, dos pais e dos 

educadores/professores. Assim, no sentido de contribuir para a promoção da SO, surgiu 

a ideia e a oportunidade de realizar uma ação de sensibilização para a importância da 

Higiene Oral (HO) numa escola primária e num infantário. 

2. Cárie dentária - Cárie precoce da infância (CPI) 

A cárie dentária é considerada, pela OMS, um grave problema de saúde pública 

que afeta todas as faixas etárias, tendo uma elevada prevalência a nível mundial. 

Caracteriza-se por ser uma doença infeciosa que resulta da ação de bactérias que 

podem destruir total ou parcialmente o dente [50].  

É estimado que a cárie dentária afete cerca de 90% da população e entre 60 e 

90% das crianças em idade escolar. Quando esta surge na idade pré-escolar, é 

designada por cárie precoce da infância (CPI) [50]. A CPI pode desenvolver-se logo a 

partir da erupção dentária, afetando a dentição temporária das crianças. Esta condição 

pode ser definida pela existência de um dente cariado (com ou sem cavitação), pela 

ausência de um dente provocada por uma cárie, ou pela obturação num dente 

temporário numa criança até aos 71 meses de idade (ou seja, até aos 6 anos de idade) 

[51]. A CPI pode ter impacto na saúde geral da criança e, consequentemente, na sua 

qualidade de vida, podendo interferir na sua capacidade de aprendizagem, no 

comportamento e na alimentação [52].  

2.1. Etiologia e fisiopatologia  

A cárie dentária é uma doença de origem bacteriana, que apresenta uma 

etiologia multifatorial, estando dependente da relação entre o agente etiológico, o 

hospedeiro e o ambiente [50].  

No que diz respeito ao agente etiológico, este geralmente corresponde às 

espécies Streptococcus mutans, Streptococcus sobrinus ou Lactobacillus, designadas 

espécies cariogénicas. Estas espécies têm a capacidade de fermentar os hidratos de 

carbono (glicose, sacarose e frutose), originando ácidos, que contribuem para a 
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diminuição do pH do meio, acumulam-se e promovem a dissolução do conteúdo mineral 

dos dentes, ou seja, favorecem a desmineralização do esmalte [50 e 53].  

Relativamente aos fatores associados ao hospedeiro, estes correspondem à 

maior ou menor suscetibilidade do hospedeiro à dissolução ácida e também às 

características da própria saliva. Quando as características da saliva são consideradas 

normais, esta possui uma capacidade tampão capaz de repor o pH do meio ao fim de 

aproximadamente 45 minutos. Para além disto, consegue promover uma 

remineralização em locais da cavidade oral que sofreram uma desmineralização inicial, 

evitando, deste modo, o aparecimento de uma lesão de cárie [50].  

Os fatores ambientais, por sua vez, estão relacionados com o substrato 

apropriado para satisfazer as necessidades energéticas das bactérias, que, neste caso, 

são os hidratos de carbono. Assim, é possível denotar a importância da dieta no 

surgimento da cárie dentária, sobretudo da CPI [53].  

2.2. Diagnóstico  

Para o diagnóstico, é importante ter presente que podem existir, ou não, lesões 

com cavitação dentária. A identificação precoce desta doença possibilita a rápida 

intervenção, de forma a reverter o problema, através da remineralização da estrutura 

dentária. Deste modo, o papel do pediatra torna-se fundamental no despiste da doença 

durante os primeiros anos de vida [50].  

 Na CPI, a primeira manifestação da doença é a desmineralização, caracterizada 

por uma mancha branca ou, em situações já mais avançadas, uma cavidade presente 

num dos incisivos superiores. Esta manifestação pode evoluir de forma muito rápida e 

agressiva, podendo provocar a destruição das coroas dos dentes, num curto espaço de 

tempo [50 e 52].  

 

 

 

 

 

 

 

Os pais da criança devem ser advertidos para a necessidade de correção do 

problema em causa, o que pode ser feito através da análise dos desvios alimentares 

Figura 1. A) Desmineralização do esmalte; B) Cárie precoce da infância grave. 

Retirado de [50]. 
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que se encontram na base da doença, e mediante o encaminhamento da criança para 

o médico dentista. 

2.3. Prevenção 

Para prevenir esta doença é fundamental conhecer os fatores de risco a ela 

associados. Os principais fatores de risco constituem os hábitos de higiene oral, quer 

individuais quer do agregado familiar; a dieta; a não utilização de fluoretos e o baixo 

nível socioeconómico do agregado familiar [51 e 53]. Assim, quando devidamente 

identificados, estes fatores permitem instituir medidas preventivas, evitando, assim, 

tratamentos desnecessários. Essas medidas preventivas incluem a consciencialização 

das crianças e respetivos familiares para a importância de uma boa higiene oral; a 

adoção de hábitos alimentares adequados; a utilização tópica de fluoretos (dentífricos 

fluoretados) e a ida regular ao médico dentista para vigilância e manutenção [51 e 53].  

3. Higiene oral 

3.1. Escovagem 

O principal ponto crítico da higiene oral é, sem dúvida, a escovagem. É 

recomendado que a escovagem seja feita, no mínimo, duas vezes por dia, durante dois 

minutos e usando uma pasta dentífrica que contenha flúor. É essencial que uma dessas 

escovagens seja feita antes de deitar, uma vez que, durante a noite, a secreção salivar 

diminui e, consequentemente, diminuem as nossas defesas contra os microrganismos 

[50].  

A escovagem, durante pelo menos dois minutos, demonstrou ser eficaz na 

eliminação da placa bacteriana, e a utilização de um dentífrico fluoretado contribui para 

a diminuição do aparecimento da cárie dentária e permite também a remineralização do 

esmalte [54].  

Consoante as características e necessidades do paciente, existem inúmeras 

técnicas de escovagem que podem ser utilizadas. Uma das formas mais eficazes de 

realizar a escovagem é colocando a escova de dentes num ângulo de 45º em relação à 

linha da gengiva e fazendo movimentos vibratórios curtos e suaves. Qualquer que seja 

a técnica de escovagem utilizada, é essencial que esta incida sobre todas as superfícies 

dos dentes: a superfície interna, a superfície externa e a superfície de mastigação [48 e 

54].  

Para uma boa escovagem é, ainda, importante que o tamanho da escova seja 

adequado à boca do utilizador e que a textura das cerdas da escova seja macia ou 

média, de forma a evitar lesões gengivais. A escova de dentes, por sua vez, deve ser 
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trocada de 3 em 3 meses ou quando as suas cerdas começarem a ficar deformadas 

[54].  

3.2. Dentífrico 

Segundo a OMS, a utilização diária de uma pasta dentífrica com flúor é a 

principal forma de reduzir o aparecimento de cáries dentárias [47].  

O flúor é um mineral que se encontra presente na Natureza, nomeadamente na 

água e no solo, e também em alguns alimentos, possuindo duas grandes funções: 

proteger os dentes dos ácidos produzidos pelas bactérias existentes na cavidade oral, 

que podem conduzir ao aparecimento da cárie dentária, e promover a remineralização 

nos casos em que os dentes se encontram desgastados e desmineralizados [55].  

Até aos três anos de idade, as crianças devem utilizar um dentífrico com uma 

quantidade inferior a 1000 ppm de flúor; entre os três e os seis anos de idade, o 

dentífrico utilizado deve conter entre 1000 e 1500 ppm de flúor e, na idade adulta, a 

quantidade de flúor recomendada para a pasta dentífrica é também de 1000 a 1500 ppm 

[48 e 56].  

3.3. Fio dentário 

O fio dentário é uma ferramenta de grande importância que contribui para a 

limpeza dos espaços interdentários, uma vez que ajuda a remover a placa bacteriana e 

os restos de alimentos que permanecem entre os dentes e que a escovagem, por si só, 

não consegue eliminar. A placa bacteriana, quando não é adequadamente removida, 

endurece na superfície do dente, podendo dar origem ao tártaro que, por sua vez, pode 

desencadear problemas mais graves, como gengivites e cáries dentárias. Assim, a 

utilização do fio dentário constitui um passo fundamental numa boa rotina de higiene 

oral [57].   

A limpeza interdentária é recomendada, não só nos adultos como também nas 

crianças, a partir dos quatro anos de idade. No caso de crianças com idade inferior a 

oito anos, a utilização do fio dentário deve ser sempre feita com o auxílio de um adulto, 

dado que ainda não existe destreza manual suficiente. Geralmente, a partir dos oito 

anos de idade, as crianças já possuem uma coordenação motora que lhes permite 

utilizar o fio autonomamente. Porém, deverão ter sempre a supervisão de um adulto 

durante esta limpeza [48 e 58]. 
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4. Educação alimentar 

O consumo de alimentos ricos em açúcares e gorduras, sobretudo fora das 

refeições, aumenta a suscetibilidade à cárie dentária. Tendo em conta que a infância 

corresponde a uma fase crítica para o surgimento da cárie, neste período os hábitos 

alimentares tornam-se particularmente importantes [48 e 59]. Neste âmbito, a escola 

possui uma responsabilidade acrescida nos hábitos alimentares das crianças e jovens, 

devendo proporcionar escolhas alimentares saudáveis e económicas tais como leite, 

fruta e pão, ao invés de bolos e refrigerantes [48].  

5. Dentista 

As visitas regulares ao médico dentista devem iniciar-se a partir da erupção do 

primeiro dente ou, no máximo, até a criança atingir o primeiro ano de vida, de forma a 

ser possível iniciar um plano preventivo de saúde oral. Se a criança apresentar uma boa 

saúde oral, deverá ser observada pelo médico dentista de seis em seis meses. Porém, 

quando existe um elevado risco de cárie, as visitas ao médico dentista deverão ser feitas 

em intervalos mais curtos, nomeadamente de três em três meses [56].  

No Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral, encontra-se prevista uma 

avaliação individual do risco de cárie e proteção dos dentes, no centro de Saúde, às 

crianças e jovens que apresentem um alto risco. No caso de o Centro de Saúde não 

dispor de profissionais de saúde oral, as crianças deverão ser encaminhadas para o 

serviço de estomatologia dos hospitais distritais ou centrais [48].  

6. Objetivos e métodos 

A ação de sensibilização decorreu no dia 4 de maio na Escola Básica e Jardim de 

Infância do Taralhão, em Gondomar. Durante a manhã, a intervenção realizou-se na 

Escola Básica do Taralhão, abrangendo crianças do primeiro ao quarto ano de 

escolaridade, e durante a tarde, a intervenção foi feita no Jardim de Infância, 

abrangendo crianças com idades entre os três e os seis anos.   

Para esta ação de sensibilização, realizei uma apresentação em formato PowerPoint 

sobre o tema “Higiene Oral” (anexo III), tendo colocado algumas questões no final para 

ajudar a consolidar os conhecimentos transmitidos. Preparei também algumas 

atividades para os alunos realizarem após a apresentação.   

Para os alunos da escola primária, após a apresentação do tema, a atividade 

consistiu numa sopa de letras, em que as palavras a procurar estavam relacionadas 

com o tema da higiene oral, e no “jogo do labirinto”, em que o objetivo era reforçar a 

importância de uma boa saúde oral, de forma pedagógica. (anexo IV). Para os alunos 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

32 
 

do infantário, preparei desenhos, alusivos ao tema da higiene oral, para estes colorirem 

(anexo V).   

7. Conclusões  

Durante as apresentações, os alunos foram bastante interativos, respondendo 

sempre às questões que eu colocava e fazendo várias perguntas. Esta iniciativa, do 

meu ponto de vista, foi uma mais-valia para as crianças, contribuindo para a promoção 

de hábitos saudáveis, neste caso, bons hábitos de higiene oral.   

É de salientar que os professores e funcionários da Escola Básica/Jardim de Infância 

do Taralhão se mostraram sempre muito recetivos a esta iniciativa e deram um feedback 

bastante positivo após a mesma.  

Projeto III- Hipertensão arterial  

1. Enquadramento 

A Hipertensão Arterial (HTA) é uma doença com uma elevada prevalência na 

população portuguesa e mundial, podendo afetar diversos órgãos e conduzir a 

complicações muito graves. A HTA é um dos fatores de risco para as doenças 

cardiovasculares, doenças essas que ocupam o topo das principais causas de morte no 

nosso país [60 e 61].  

Ao longo do meu estágio na FS pude constatar que uma grande percentagem 

dos utentes possuía HTA, sendo que esta nem sempre se encontrava controlada. 

Durante vários atendimentos e, também, aquando da medição da pressão arterial a 

alguns utentes, deparei-me com situações em que os utentes pareciam não conhecer 

realmente esta doença, nem o seu impacto e gravidade. Reparei que, muitas vezes, os 

utentes hipertensos relativizavam a doença, bem como a toma da respetiva medicação, 

por considerarem a HTA uma doença de menor importância. Assim, considerei que este 

seria um tema pertinente para intervir junto dos utentes, de forma a aumentar os seus 

conhecimentos acerca desta doença e, consequentemente, melhorar a sua saúde.  

2. Definição de HTA 

A Pressão Arterial (PA) corresponde à pressão que o sangue exerce sobre a parede 

das artérias durante a circulação. Por sua vez, a Hipertensão Arterial ocorre quando há 

uma elevação da pressão arterial, elevação essa que é crónica [60].  

As doenças cardiovasculares constituem uma das principais causas de morte e 

incapacidade a nível mundial e a principal causa de morte em Portugal, sendo que a 
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HTA é um importante fator que contribui para o aumento do risco cardiovascular (RC) 

[61].  

3. Diagnóstico e classificação da HTA 

O diagnóstico de HTA surge como resultado de uma elevação persistente da 

pressão arterial, em várias medições e várias ocasiões diferentes, em que a pressão 

arterial sistólica (PAS) corresponde a um valor igual ou superior a 14 mmHg ou a 

pressão arterial diastólica (PAD) corresponde a um valor igual ou superior a 90 mmHg. 

A HTA pode ser classificada em três graus distintos, consoante a sua gravidade. A HTA 

de grau I corresponde a uma hipertensão ligeira, sendo que o valor de PAS se encontra 

entre 140-159 mmHg ou o valor de PAD entre 90-99 mmHg; a HTA de grau II 

corresponde a uma hipertensão moderada em que o valor de PAS se encontra no 

intervalo 160-179 mmHg ou o valor de PAD no intervalo 100-109 mmHg; por sua vez, a 

HTA de grau III corresponde a uma hipertensão grave, cujo valor de PAS é igual ou 

superior a 180 mmHg ou o valor de PAD é igual ou superior a 110 mmHg [62].  

O algoritmo clínico associado a esta classificação encontra-se representado no 

anexo VI.  

 

.  

 

No caso de os valores de PAS e PAD se encontrarem em classificações distintas, 

a classificação mais elevada é a que deve ser considerada.  

Para o diagnóstico de HTA são necessárias pelo menos duas medições da PA, 

em que esta se encontre aumentada, em duas ocasiões diferentes. Portanto, um valor 

de PA elevado, obtido de forma isolada, não significa que o indivíduo seja hipertenso. É 

essencial que a medição da PA seja efetuada por um profissional de saúde capacitado 

para o efeito e que seja utilizado um esfigmomanómetro calibrado, de forma a garantir 

Tabela 2. Classificação dos níveis de pressão arterial em mmHg.  Retirado de [60] 
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uma grande precisão nos valores obtidos, com uma braçadeira adequada ao braço do 

paciente [60].  

A HTA pode ser dividida em duas categorias: a hipertensão primária e a 

hipertensão secundária [63].  

A hipertensão primária é a mais comum, ocorrendo em cerca de 90% dos casos, 

e apresenta uma origem multifatorial. Deste modo, não é possível identificar uma causa 

única para a HTA, pelo que o tratamento requer medidas não farmacológicas e medidas 

farmacológicas [63].  

A hipertensão secundária, por sua vez, é menos frequente, ocorrendo apenas 

numa minoria de casos, e habitualmente resulta de uma patologia que se encontra 

subjacente. Assim, alguns dos fatores desencadeantes deste tipo de hipertensão podem 

ser corrigidos. As principais causas de hipertensão secundária incluem doenças renais 

(doença parenquimatosa renal, hipertensão renovascular), doença adrenocortical, 

apneia do sono, feocromocitoma e coartação da aorta. É também de salientar que 

alguns fármacos podem induzir hipertensão, nomeadamente fármacos 

imunossupressores (como a ciclosporina e os glucocorticoides), AINES, alguns 

antidepressivos, fármacos vasoconstritores e contracetivos orais [63 e 64].  

Também é de referir a designada “Hipertensão da bata branca” e a “Hipertensão 

mascarada”. A “Hipertensão da bata branca” ocorre quando o doente apresenta uma 

PA elevada no consultório, perante um profissional de saúde de bata branca, mas, 

quando a monitorização é feita fora do consultório, apresenta uma PA normal. Já a 

“Hipertensão mascarada” ocorre quando os valores de PA no consultório são 

considerados normais, porém, fora do mesmo, os valores encontram-se elevados [72].  

4. Medição da pressão arterial 

Para garantir uma correta medição da pressão arterial, existem alguns cuidados 

importantes que devem ser tidos em conta [60 e 65]: 

- A medição deve ser efetuada num ambiente calmo e após 5 minutos de descanso 

prévio; 

- A medição deve ser feita na posição sentada e com as costas apoiadas; 

- Não fumar nem beber café, ou outras bebidas estimulantes, na meia hora que 

antecede a medição; 
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- A braçadeira deve estar ajustada ao diâmetro do braço e o braço deve estar 

devidamente apoiado durante a medição, de forma que a braçadeira fique ao nível do 

coração; 

- O braço onde se realiza a medição não deve ter roupa justa que cause pressão no 

mesmo; 

- Não falar durante a medição; 

- A medição deve ser feita em diferentes horas, tanto em dias de trabalho como em dias 

de descanso. 

5.  Regulação da pressão arterial 

A PA corresponde ao produto do Débito Cardíaco (DC) e da Resistência Vascular 

Periférica (RVP), sendo, por isso, definida pela fórmula: PA = DC x RVP. Assim, a HTA 

corresponde a um aumento da RVP, isto é, a um aumento da resistência das artérias 

ao fluxo sanguíneo [60].  

Existem vários mecanismos que permitem o controlo da PA. Na regulação a curto 

prazo, estão envolvidos os barorrecetores do nervo vago e do centro vasomotor 

cerebral. Deste modo, uma situação de aumento da PA irá desencadear uma redução 

da transmissão simpática, levando a uma diminuição da RVP, com consequente 

diminuição da PA. Na regulação a médio e longo prazo está envolvido o rim e também 

o Sistema Renina-Angiotensina-Aldosterona. Quando ocorre uma diminuição da 

pressão arterial, há uma estimulação da libertação de renina, que, por sua vez, promove 

a conversão de angiotensinogénio em angiotensina I e, através da ação da Enzima 

Conversora da Angiotensina (ECA), a angiotensina I é convertida em angiotensina II. A 

angiotensina II possui ação vasoconstritora nas artérias, o que contribui para o aumento 

da PA. Por outro lado, esta molécula também potencia a libertação de aldosterona e de 

Hormona Anti-Diurética (ADH), o que aumenta a retenção de sódio e de água no rim. 

Assim, há um aumento do volume sanguíneo e, portanto, aumento da PA [66].  

6. Fatores de risco da HTA 

Existem diversos fatores que contribuem para o aumento da probabilidade de 

desenvolver HTA, sendo que alguns desses fatores são modificáveis e outros são não 

modificáveis. Relativamente aos fatores de risco não modificáveis, destacam-se a idade, 

o sexo e a hereditariedade [67 e 68]: 

• Idade 
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Ao longo do tempo os vasos sanguíneos vão perdendo elasticidade e, portanto, 

a PA tem tendência a aumentar com o avançar da idade. 

• Sexo 

Até aos 45 anos a HTA aparenta ser mais comum entre os homens. Porém, a 

partir dos 65 anos, devido à entrada na menopausa, a HTA torna-se mais frequente 

no sexo feminino. 

• Hereditariedade 

A presença de história familiar de HTA aumenta o risco do desenvolvimento 

desta doença e se, aliado a esta predisposição genética, existir também a adoção de 

estilos de vida pouco saudáveis, a probabilidade de desenvolver HTA torna-se ainda 

maior. 

Dentro dos fatores de risco modificáveis salientam-se a obesidade; a 

alimentação inadequada e o consumo excessivo de sal; tabagismo; consumo excessivo 

de álcool; sedentarismo e stress [67 e 68]: 

• Obesidade 

Indivíduos com obesidade possuem não só uma maior probabilidade de desenvolver 

HT como também um risco acrescido de desenvolver doenças cardiovasculares e 

diabetes mellitus.  

• Alimentação 

Uma alimentação desajustada, com um grande teor de gorduras saturadas e de 

sal, é também um dos principais fatores de risco para o desenvolvimento de HTA. O 

consumo excessivo de sal provoca um aumento da concentração de sódio nos fluidos 

corporais, levando à retenção de água e, por sua vez, ao aumento da PA. A Organização 

Mundial de Saúde (OMS) recomenda o consumo diário máximo de 5g de sal, para um 

adulto, e 3g de sal para crianças. Porém, a população portuguesa consome, em média, 

cerca de 10,7g de sal diariamente, o que corresponde ao dobro do valor que é 

recomendado.  

• Tabagismo 

O tabagismo provoca um aumento agudo da PA e da frequência cardíaca, pelo 

que os fumadores geralmente apresentam níveis de PA mais elevados do que os não-

fumadores. O tabagismo pode conduzir, ainda, a problemas cardiovasculares, 
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aumentando o risco de Enfarte Agudo do Miocárdio, Acidente Vascular Cerebral e 

Doença Arterial Periférica. 

• Álcool 

O consumo excessivo de álcool leva ao aumento da PA, o que, por sua vez, 

aumenta o risco de desenvolvimento de HTA.  

• Sedentarismo 

O sedentarismo está associado a um maior risco de obesidade, problemas 

cardíacos e HTA. O exercício físico possui um papel preponderante na prevenção, 

controlo e tratamento da HTA. A prática de exercício aeróbico regular contribui para a 

diminuição dos valores de PA em repouso, tanto nos indivíduos com valores de pressão 

arterial normais (normotensos) como nos indivíduos hipertensos.  

• Stress 

 Apesar de não estar totalmente comprovada a relação entre o stress e a HTA, 

níveis elevados de stress podem provocar um aumento temporário da PA. Para além 

disto, indivíduos expostos a condições de maior stress têm tendência a adquirir hábitos 

de vida menos saudáveis, o que pode favorecer o risco de HTA.  

7. Sintomas da HTA 

A HTA é considerada uma doença assintomática. Geralmente, numa fase inicial, 

esta não provoca sintomas nos pacientes, podendo apenas, em alguns casos, 

desencadear sintomas ligeiros também comuns a outras doenças, como tonturas e 

cefaleias. Porém, com o passar dos anos, a PA elevada vai danificando os vasos 

sanguíneos, acabando por atingir órgãos vitais, como o coração, o cérebro e os rins. [60 

e 69].  

8. Complicações decorrentes da HTA 

Quando a HTA não é corretamente tratada e controlada, pode originar, a longo 

prazo, diversas complicações, que afetam drasticamente a qualidade de vida do 

indivíduo. Nestas situações, a HTA pode conduzir a lesões a nível ocular (retinopatia), 

renal (insuficiência renal) e neuronal (acidente vascular cerebral, encefalopatia 

hipertensiva e aneurisma) [70].   

Contudo, a grande consequência associada à HTA é o facto de esta constituir 

um dos principais fatores de risco para as doenças cardiovasculares. A presença de 

HTA vai aumentar o risco cardiovascular, risco esse que é potenciado quando existem 
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outros fatores determinantes, como por exemplo o colesterol total elevado ou a presença 

de patologias como a diabetes mellitus [71].  

9. Tratamento da HTA 

9.1. Tratamento não farmacológico  

Intervenções no estilo de vida podem ser ferramentas essenciais para prevenir 

ou atrasar a hipertensão, podendo também diminuir o RC. Em doentes com hipertensão 

de grau I, as alterações no estilo de vida podem atrasar, ou mesmo evitar, que seja 

necessária uma terapêutica farmacológica. Estas mudanças nos hábitos de vida 

contribuem também para o aumento de eficácia da terapêutica farmacológica nos 

indivíduos já tratados. De salientar que as intervenções ao nível do estilo de vida não 

devem, contudo, atrasar a implementação da terapêutica farmacológica nos casos em 

que existem lesões nos órgãos alvo ou nos casos em que o RC é elevado [72]. As 

intervenções que devem ser introduzidas nos hábitos de vida são as seguintes [72 e 

73]: 

• Prática de exercício físico regular (pelo menos 30 minutos de atividade física 

regular, 5 a 7 dias por semana);  

• Controlo do peso, de forma a evitar a obesidade, garantindo um Índice de Massa 

Corporal (IMC) saudável (cerca de 20-25 kg/m2) e um perímetro abdominal 

adequado (menor que 94 cm nos homens e menor que 80 cm nas mulheres), 

sendo que esta alteração contribui para a redução da PA e do RC;  

• Redução do consumo de sal (é recomendada uma ingestão diária de sal inferior 

a 5 gramas);  

• Adoção de uma dieta variada e equilibrada, privilegiando o consumo de vegetais, 

peixe e fruta fresca, e diminuindo o consumo de carnes vermelhas e gorduras 

saturadas;  

• Diminuição do consumo de álcool; 

• Cessação tabágica com assistência e referenciação para programas de 

cessação tabágica, caso necessário.  

9.2. Tratamento farmacológico 

Em grande parte dos casos de HTA, é necessária uma terapêutica farmacológica 

para complementar as medidas não farmacológicas. Existem cinco classes de anti 

hipertensores que são recomendadas: Inibidores da Enzima Conversora da 

Angiotensina (IECA), Antagonistas dos Recetores da Angiotensina (ARA), 

Betabloqueadores, Bloqueadores dos Canais de Cálcio (BCC) e os Diuréticos. Estes 
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fármacos podem ser utilizados em monoterapia ou em combinação, dependendo do 

caso específico de cada indivíduo [72].  

Os IECA e os ARA atuam ao nível do eixo Renina- Angiotensina. Os IECA inibem 

a ECA e, portanto, inibem a formação de angiotensina II (que possui ação 

vasoconstritora e estimula a produção de aldosterona). Deste modo, os IECA provocam 

vasodilatação, diminuição da resistência periférica e, consequentemente, diminuição da 

PA. Por sua vez, os ARA bloqueiam seletivamente os recetores da angiotensina II, 

impedindo, assim, que a angiotensina II se ligue ao seu recetor. Este mecanismo 

desencadeia os mesmos efeitos que os IECA, conduzindo a uma diminuição da pressão 

arterial [74] (alguns exemplos de IECA: perindopril, enalapril, lisinopril e ramipril [75]; e 

exemplos de ARA: candesartan, losartan, valsartan, olmesartan) [75].  

Os Betabloqueadores têm como função bloquear os recetores β-adrenérgicos do 

sistema nervoso simpático. Este bloqueio origina uma diminuição da contratilidade 

cardíaca e da frequência cardíaca. Esta classe de fármacos é bastante utilizada em 

situações clínicas específicas, nomeadamente na insuficiência cardíaca, na angina e no 

pós enfarte do miocárdio [74] (exemplos de Betabloqueadores: atenolol e bisoprolol) 

[75]. 

Os BCC impedem o influxo de cálcio para as células, sobretudo as células do 

músculo liso e do músculo cardíaco, levando a uma diminuição da excitabilidade e da 

contratilidade cardíaca. Assim, estes fármacos vão provocar uma diminuição da 

frequência cardíaca e da vasodilatação [74] (exemplos de BCC: amlodipina e nifedipina) 

[75].  

Os Diuréticos podem ser divididos em 4 grupos, consoante a porção do tubo 

renal em que atuam: os diuréticos tiazídicos, os diuréticos da ansa, os diuréticos 

poupadores de potássio e os inibidores da anidrase carbónica. Os diuréticos tiazídicos 

atuam no túbulo contornado distal, concretamente nos transportadores Na+/Cl- , inibindo 

a reabsorção de iões sódio e cloreto e aumentando a excreção de água e sais 

(exemplos: indapamida e hidroclorotiazida); os diuréticos da ansa atuam no ramo 

ascendente da ansa de Henle, inibindo o transportador Na+ /K+ /2Cl-, o que por sua vez 

inibe a reabsorção de sódio e promove a excreção de água (exemplo: furosemida); os 

diuréticos poupadores de potássio inibem a bomba Na+ /K+ATPase, no tubo coletor, 

favorecendo a eliminação de sódio e diminuindo a excreção de potássio (exemplo: 

espironolactona); por fim, os inibidores da anidrase carbónica, tal como o nome indica, 

são responsáveis por inibir a enzima anidrase carbónica, no túbulo proximal, o que 
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diminui a reabsorção de sódio e favorece a excreção de água (exemplo: acetazolamida) 

[74].  

A escolha da terapêutica farmacológica inicial deve atender a diversos fatores, 

tais como a idade; a existência de lesões nos órgãos-alvo; os fatores de risco 

cardiovasculares, as condições clínicas associadas; contraindicações existentes e 

condições económicas do doente [73]. É de salientar que no tratamento da HTA de risco 

baixo ou moderado, os fármacos de primeira linha são os diuréticos tiazídicos, os IECA 

ou ARA, os BCC (todos utilizados em monoterapia) e a associação de um diurético com 

um IECA ou com um ARA. Já no tratamento da HTA de risco elevado ou muito elevado, 

a escolha deverá recair, preferencialmente, numa associação de fármacos, 

nomeadamente a associação de um diurético tiazídico com um IECA ou um ARA, ou a 

associação entre um BCC e um IECA ou um ARA [73].  

10. Objetivo e métodos 

De forma a aumentar a literacia em saúde dos utentes da FS, no que diz respeito 

à HTA, realizei um panfleto informativo sobre a HTA, abordando a sua definição, a sua 

classificação, os seus sintomas, as suas consequências e os fatores de risco (anexo 

VII). Este panfleto foi distribuído pelos utentes da FS no dia 17 maio, dado que nesta 

data se comemora o Dia Mundial da Hipertensão. Nesse mesmo dia, a medição da 

pressão arterial na Farmácia foi gratuita, pelo que elaborei um cartaz (anexo VIII), 

publicado nas redes sociais da FS, de forma a alertar os utentes. Durante este dia, 

aquando da entrega do panfleto, foi fornecida uma breve explicação do que é a HTA e 

todas as dúvidas dos utentes em relação a este tema foram esclarecidas. A distribuição 

dos panfletos prolongou-se durante o resto da semana e alguns panfletos foram 

colocados no gabinete onde se realiza a medição da pressão arterial, para que estes 

fossem entregues sempre que um utente dispusesse deste serviço.  

11.  Conclusões  

Este projeto, do meu ponto de vista, teve um impacto bastante positivo nos 

utentes da FS. Foram vários os utentes que demonstraram interesse em saber mais 

sobre o tema e motivação para modificar alguns comportamentos de risco. Deste modo, 

considero que este panfleto foi útil e esclarecedor para os utentes e também uma mais-

valia para a farmácia.  
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Outras atividades 

1. Semana da atividade física 

No dia 6 de abril celebra-se o Dia Mundial da Atividade Física. Neste contexto, 

surgiu a ideia de realizar uma semana temática alusiva ao tema da atividade física. 

Assim, durante a semana de 5 a 10 de abril, foram publicados, diariamente, vídeos com 

exercícios gravados por instrutores de fitness, na página de Facebook da FS, sendo 

que, em cada dia da semana, o vídeo de exercício físico publicado era diferente e 

dirigido a um público-alvo distinto. No dia 3 de abril foi feita uma publicação na página 

de Facebook da FS com o plano semanal de atividades e, durante a semana, foram 

entregues panfletos aos utentes da farmácia, de forma a alertá-los para este programa 

(anexo IX). 

Esta iniciativa teve como objetivo promover, junto dos utentes, a importância de 

adotar um estilo de vida mais saudável, incentivando e reforçando a necessidade da 

prática de exercício físico regular. A atividade foi bastante bem recebida pela equipa da 

FS e por muitos utentes, que demonstraram interesse em participar e apoiaram a 

iniciativa. 

 

Considerações finais 

 

Após quatro meses desafiantes de estágio, saio com o sentimento de dever 

cumprido. Ao longo deste período adquiri ferramentas que sei que irão ser essenciais 

para o meu futuro enquanto farmacêutica. Consegui desenvolver capacidades técnicas 

e também capacidades pessoais, sobretudo ao nível da comunicação com o utente.  

Relativamente aos projetos que desenvolvi, considero que consegui alcançar os 

objetivos pretendidos e a que me propus, tendo gerado um impacto positivo na FS e nos 

seus utentes, o que me deixa bastante realizada.  

Para concluir, penso que o balanço do meu estágio profissionalizante realizado 

na FS foi muito positivo. Porém, sei que o verdadeiro desafio ainda está prestes a 

começar e sinto-me, sem dúvida, preparada e motivada para o abraçar.  
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Anexos 
 

Anexo I- Formações assistidas ao longo do estágio 

 
TEMA 

 
PROMOTOR 

 
DATA 

 
DURAÇÃO 

 
 

“Gama Aquilea®” 
 

 
Uriach ® 

 
03/02/2021 e 
11/02/2021 

 
1 h 

 
“Gama Avène®” 

 

Pierre Fabre (Avène®)  
05/02/2021 

 
1h 

 
“Mustela® - Gama 

Bio” 
 

 
Expanscience 

(Mustela®) 

 
22/02/2021 

 
 

 
30 min 

 
“Esthederm®- Gama 

Intensive” 
 

 
Esthederm® 

 
09/03/2021 

 
1h30 

 
“Rotina de beleza 

Esthederm® e o seu 
novo passo- A 

essência” 
 

 
 

Esthederm® 

 
 

11/03/2021 

 
 

1h30 

 
“Gama Curaprox®” 

 
 

 
Curaprox® 

 
16/03/2021 

 
45 min 

 
“As bases da 
aromaterapia” 

 

 
Puressentiel® 

 
16/03/2021 

 
2h 

 
“Esthederm®- 

Cuidados Solares e 
Gama Jolibody” 

 

 
 

Esthederm® 

 
 

23/03/2021 

 
 

1h30 

 
“Síndrome do 

Intestino Irritável” 
 

 
Phytoderm® 

 
 

24/03/2021 

 
1h 

 
“Elgydium: Os 3 

passos da rotina de 
Higiene Oral; Foco- 

dentífricos” 
 

 
 

Pierre Fabre 
(Elgydium®) 

 
 

31/03/2021 

 
 

2h 

 
“Telfast® - Rinite 

alérgica” 
 

 
Sanofi (Telfast®) 

 
20/04/2021 

 
45 min 
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“Sistema Imunitário- 

Selénio e Vitamina D” 
 

 
 

PharmaNord 

 
 

21/04/2021 

 
 

1h 

 
“Gama René 
Furterer®” 

 

 
Pierre Fabre (René 

Furterer®) 

 
23/04/2021 

 
1h30 

 
“Primavera- 

Oportunidades para a 
Farmácia” 

 

 
Escola de Pós-

Graduação em Saúde e 
Gestão 

 
 

04/05/2021 

 
 

1h30 

 
“Proteção solar e 
cancro cutâneo” 

 

 
Escola de Pós-

Graduação em Saúde e 
Gestão 

 
07/05/2021 

 
1h30 

 
“Gama Uriage®” 

 

 
Uriage® 

 
11/05/2021 

 
1h 

 
“Avène®- Cuidados 

para a pele com acne 
em casos práticos” 

 
 

Pierre Fabre (Avène®) 

 
 

13/05/2021 

 
 

2h 

 
“Avéne®: Cuidados de 

Proteção Solar” 
 

 
Pierre Fabre (Avène®) 

 
18/05/2021 

 
2h 

 
“Doença Venosa 

Crónica e Trombose 
Venosa Superficial: a 

intervenção da 
Farmácia” 

 

 
 
 

Stada 

 
 
 

19/05/2021 

 
 
 

1h30 

 
“A-derma®: Cuidar da 
pele frágil no Verão” 

 

 
Pierre Fabre (A-

derma®) 

 
 

24/05/2021 

 
 

2h 

 
“René Furterer®- 
gama OKARA” 

 

 
Pierre Fabre (René 

Furterer®) 

 
25/05/2021 

 
2h 

 
“Coenzima Q10: Fonte 
de saúde, juventude e 

vitalidade” 
 

 
 

PharmaNord 

 
 

01/06/2021 

 
 

1h30 

 
Curso de 

Comunicação Clínica 
para Farmacêuticos 

 

 
Faculdade de Farmácia 

da Universidade do 
Porto 

 
 

02/06/2021 e 
21/06/2021 

 
 

6h 
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Anexo II- Formação interna sobre Ostomias  

 

 

 

 

 

 

 

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

52 
 

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

53 
 

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

54 
 

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

55 
 

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

56 
 

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

57 
 

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

58 
 

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

59 
 

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

60 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Farmácia Silveira 
 

61 
 

Anexo III- Ação de sensibilização sobre higiene oral  
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Anexo IV- Atividade sobre o tema “higiene oral” fornecida aos alunos da primária 
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Anexo V- Atividade sobre o tema “higiene oral” fornecida aos alunos do infantário 
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Anexo VI- Algoritmo clínico da classificação da Hipertensão arterial 
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Anexo VII- Panfleto informativo sobre Hipertensão arterial 
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Anexo VIII- Cartaz alusivo ao Dia Mundial da Hipertensão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo IX- Panfleto alusivo à atividade “Semana da atividade física” 
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Resumo 

 

Numa fase final deste percurso académico na Faculdade de Farmácia da Universidade 

do Porto, foi-nos facultada a possibilidade de realizar um estágio nos Serviços Farmacêuticos do 

Centro Hospitalar Universitário do Porto, concretamente do Hospital Santo António, sob 

orientação da Drª Bárbara Santos. 

Neste período, com duração de 2 meses, foi possível contactarmos com os diferentes 

setores que englobam a Farmácia Hospitalar. Tivemos oportunidade de integrar durante uma 

semana e de forma rotativa, cada um dos setores permitindo desta forma uma melhor 

compreensão e aquisição de conhecimentos relacionados com a área hospitalar. Além disso, 

durante a primeira semana de estágio, cada responsável do setor farmacêutico disponibilizou 

uma apresentação sobre o mesmo, o que nos permitiu, não só compreender o seu 

funcionamento, como também ter um primeiro contacto com os serviços farmacêuticos 

hospitalares. 

Assim, o presente relatório pretende descrever as atividades que acompanhámos e 

realizámos durante o estágio, estando este organizado de acordo com o circuito do 

medicamento. Neste documento é apresentada uma visão geral de todas as áreas que integram 

os Serviços Farmacêuticos do Hospital Santo António, bem como o relato da nossa experiência 

em cada uma delas. Adicionalmente, também se encontra presente um projeto que 

desenvolvemos no final do estágio, nomeadamente um caso clínico que nos foi fornecido pela 

nossa orientadora.  
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1.Introdução 

1.1 Centro hospitalar Universitário do Porto  

O centro hospitalar Universitário do Porto (CHUPorto) é um hospital central que foi 

criado a 28 de setembro de 2007, ao abrigo do Decreto-Lei nº 326/2007. Este resulta da fusão 

do Hospital Geral de Santo António (HGSA), com o Hospital Joaquim Urbano (HJU), o Centro 

Integrado de Cirurgia de Ambulatório (CICA), o Centro de Genética Médica Jacinto de 

Magalhães (CGMJM) e o Centro Materno-Infantil do Norte (CMIN).[1]   

O CHUPorto é, também, um hospital universitário pela sua associação ao Instituto de 

Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universidade do Porto, promovendo a valorização do 

ensino pré e pós-graduado e de formação profissional, e o incentivo à investigação e 

desenvolvimento científico na área da saúde. O CHUPorto tem como missão a prestação de 

cuidados de saúde humanizados, competitivos e de referência, promovendo, sempre que 

possível, a articulação com outros parceiros que integram o sistema. Na sua atividade, os 

profissionais que integram o CHUPorto prezam pela saúde dos doentes e pela qualidade do seu 

serviço num ambiente que promove o respeito, a colaboração entre equipas multidisciplinares, a 

responsabilidade, a integridade e a ética profissional [2]. 

 

1.1.1 Serviços Farmacêuticos 

A FH é um serviço de saúde que compreende todas as atividades inerentes à seleção, 

preparação, armazenamento, manipulação e distribuição de medicamentos e produtos de saúde, 

assim como o aconselhamento aos utentes e a outros profissionais de saúde sobre o seu uso de 

forma segura, eficaz e eficiente [3]. 

Os Serviços Farmacêuticos (SF) do CHUPorto têm como principal função garantir a 

seleção, aquisição, armazenamento e distribuição de medicamentos e de outros produtos 

farmacêuticos a todos os doentes internados e em ambulatório, de acordo com a legislação em 

vigor e as deliberações do Conselho de Administração. Garantem, também, a produção de 

preparações galénicas estéreis e não estéreis (incluindo nutrição parentérica e citotóxicos) e 

participam na realização de ensaios clínicos, na informação sobre medicamentos, no exercício 

de ações de farmacovigilância e de farmácia clínica [4]. 

De acordo com o Manual de Boas Práticas de Farmácia Hospitalar, os farmacêuticos 

hospitalares prestam serviços aos utentes e aos profissionais de saúde tendo em vista: 

 

• Integrar a gestão dos medicamentos e produtos de saúde nos hospitais, compreendendo 

os processos de seleção, aquisição, prescrição e administração, bem como outros 

relevantes, com o objetivo de otimizar a contribuição dos medicamentos e produtos de 

saúde para os resultados desejados em saúde. 
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• Aumentar a segurança e qualidade de todos os processos relacionados com os 

medicamentos e produtos de saúde. 

• Assegurar o respeito pelos “7 Certos”: doente certo, medicamento certo, dose certa, via 

de administração certa, tempo de administração certo, com a informação certa e a 

documentação certa. [3] 

 

Segundo o Decreto-Lei n.º 44 204, de 2 de fevereiro de 1962, em que está descrito o 

Regulamento geral da Farmácia Hospitalar, os SF são um departamento com autonomia técnica 

e científica, sujeitos à orientação dos órgãos de Administração dos Hospitais, perante os quais 

respondem pelos resultados do seu exercício. A direção dos serviços farmacêuticos é, 

obrigatoriamente, da responsabilidade de um farmacêutico hospitalar que, no caso do CHUPorto, 

é assegurada pela Dr.ª Patrocínia Rocha [5].  

A equipa do CHUPorto é constituída por Farmacêuticos, Técnicos Superiores de Saúde 

(TSS), Técnicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica (TSDT), Assistentes Operacionais 

(AOP) e Assistentes Técnicos (ATC).  

O CHUPorto desenvolve a sua atividade nas variadíssimas valências, repartidas pelas 

cinco linhas de atividade principais: Internamento, Ambulatório, Hospital de Dia, Consultas 

Externas e Urgência. Os SF localizam-se no piso 0 do edifício neoclássico do CHUPorto, à 

exceção da Unidade de Farmácia Oncológica (UFO) que se encontra no edifício Dr. Luís de 

Carvalho junto do Hospital de Dia. 

Os SF são certificados pela norma ISO (International Organization for Standardization), 

nomeadamente a ISO 9001. O CHUPorto tem implementado um sistema de melhoria contínua, 

o Hospital LogisticSystem (HLS), de forma a melhorar os serviços prestados. Através do HLS, 

implementou-se a filosofia Kaizen, cujas vantagens passam por evitar ruturas de stock, o que, 

por sua vez, incrementa benefícios a nível económico. Os Farmacêuticos, para além de 

integrarem os SF, integram também várias comissões do CHUPorto, como a Comissão de Ética 

para a Saúde (CES), a Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) e a Comissão de Controlo e 

Infeção Hospitalar (CCIH). [6 e 7].  

 

1.2 Organização do Estágio 

O estágio realizado no CHUPorto apresentou a duração de 8 semanas, no período entre 

julho e agosto. A primeira semana de estágio consistiu em apresentações dirigidas pelo 

farmacêutico responsável de cada setor, promovendo uma visão geral relativamente aos SF. Nas 

semanas subsequentes, foi atribuído um plano de trabalho com a respetiva rotatividade semanal 

(tabela 1), permitindo assim um acompanhamento individualizado das atividades desenvolvidas 

em cada unidade, sempre sob supervisão. 
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Tabela 1. Organização do plano de estágio para cada estudante 

 Estudante semana 1 semana 2 semana 3 semana 4 semana 5 semana 6 semana 7 semana 8 

 
5-9 

julho 

12-16 

julho 

19-23  

julho 

26-30  

julho 

2-6 

agosto 

9-13 

agosto 

16-20 

agosto 

23-27 

agosto 

Bernardo 

Rodrigues 

Apresentação AMB NP/E/NE UFO APF/UEC DIDDU Caso 

clínico 

Relatório 

Marta 

Pereira 

Apresentação NP/E/NE AMB APF/UEC UFO Caso 

clínico 

DIDDU Relatório 

Sara 

Rodrigues 

Apresentação UFO APF/UEC AMB NP/E/NE Caso 

clínico 

DIDDU Relatório 

 

2. Armazém de Produtos Farmacêuticos 

O Armazém de Produtos Farmacêuticos (APF), setor designado por 1001, corresponde 

ao armazém central dos SF do CHUPorto, cuja função é assegurar a aquisição e a 

disponibilização dos medicamentos, em quantidade e qualidade adequadas, dentro do prazo 

solicitado, e ao menor custo possível. Neste setor incluem-se os processos de aquisição, 

receção, armazenamento, conservação, gestão e distribuição dos medicamentos [8]. 

2.1 Organização do APF 

O APF encontra-se dividido em várias secções: medicamentos, nutrição artificial, 

material de penso e produtos de ambulatório. Estas secções estão organizadas pela metodologia 

FEFO (First Expired, First Out) e, portanto, os medicamentos e produtos farmacêuticos são 

retirados das prateleiras da esquerda para a direita e da frente para trás. Os medicamentos 

encontram-se dispostos por ordem alfabética segundo a denominação comum internacional 

(DCI). Os psicotrópicos são armazenados numa sala de acesso restrito, exclusivo a 

farmacêuticos, e os medicamentos que necessitam de ser conservados no frio encontram-se 

numa câmara frigorífica a uma temperatura entre 2ºC e 8ºC. Existe ainda uma sala própria 

destinada ao armazenamento de desinfetantes e antisséticos, devido às propriedades 

inflamáveis que estes possuem [9].  

  

2.2 Gestão de stocks e encomendas  

Uma correta gestão de stocks é fundamental para minimizar falhas na aquisição dos 

produtos e evitar ruturas. Para auxiliar a gestão de stocks, o CHUPorto recorre à utilização de 

kanbans (anexo I), que consistem em cartões individualizados que contêm a designação do 

produto, o código do mesmo, o ponto de encomenda e a quantidade a encomendar, sendo que 

cada produto possui o seu próprio kanban. Assim, quando se atinge o quantitativo de reposição 
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de stock, o kanban é retirado do local onde se encontra o produto e procede-se à encomenda 

[10].  

A gestão de encomendas é efetuada no programa “Gestão Hospitalar do Armazém 

Farmacêutico” (GHAF), através da lista comum, que é elaborada pelo farmacêutico e partilhada 

com o Serviço de Aprovisionamento (SA), o qual emite a nota de encomenda [11]. As 

encomendas são habitualmente feitas aos fornecedores, contudo, em determinadas situações, 

como por exemplo em caso de rutura de stock ou necessidade de aquisição de um manipulado, 

pode ser solicitado um pedido à Farmácia Lemos ou um empréstimo a outro hospital [12 e 13]. 

De salientar que só podem ser encomendados produtos aprovados pelo CHUPorto e que se 

encontrem presentes no Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos (FHNM). Outros 

produtos só poderão ser encomendados após aprovação por parte da CFT, pela direção clínica 

e, em algumas situações, após aprovação pelo INFARMED.  

 

2.3 Experiência de estágio no APF 

Durante o nosso período de estágio no APF tivemos oportunidade de acompanhar a 

elaboração da lista comum, através do sistema de kanbans, participar na distribuição de 

hemoderivados e eritropoetinas e no preenchimento dos respetivos impressos, e presenciar 

processos de empréstimos de medicamentos a outras unidades hospitalares. Também nos foi 

possível acompanhar a interligação deste serviço farmacêutico com o SA. 

3. Distribuição de medicamentos 

3.1. Distribuição Clássica 

A Distribuição Clássica corresponde ao fornecimento de medicamentos e outros 

produtos de saúde, em quantidades e prazos pré-definidos, a serviços clínicos do hospital, blocos 

e consultas, ao CMIN, ao HJU, bem como ao armazém da UFA e da UFO. Os pedidos de 

reposição podem ser feitos eletronicamente ou via manual. Os seus principais objetivos são 

permitir a requisição de medicamentos para reposição de stocks, garantir o cumprimento da 

prescrição médica, informar sobre a aquisição de novos medicamentos, permitir o aviamento e 

débito dos medicamentos, assegurar o acondicionamento adequado para o seu transporte, 

realizar a validação dos produtos farmacêuticos e medicamentos devolvidos e definir qual o seu 

destino. [14] 

 

3.2 Distribuição Individual Diária em Dose Unitária 

A existência de um serviço de Distribuição Individual Diária em Dose Unitária (DIDDU) 

aumenta a segurança no circuito dos medicamentos, diminui os riscos de interação e permite um 

melhor conhecimento do perfil farmacoterapêutico dos doentes. Do ponto de vista económico, 

possibilita não só reduzir os desperdícios, como também racionalizar os custos. [15] 
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A medicação é disponibilizada para um período de 24 horas para os doentes internados, 

pois esta pode alterar-se consoante a progressão do estado de saúde do doente. No sábado 

realiza-se a dispensa dos medicamentos para 48 horas, uma vez que no domingo não existem 

serviços de transporte. 

 

3.2.1 Validação e monitorização da prescrição médica  

A prescrição médica é realizada no GHAF pelo médico prescritor, necessitando, 

posteriormente, de ser validada pelo farmacêutico. Caso exista algum problema relacionado com 

a prescrição, o médico é informado por via telefónica e por via eletrónica, através de uma 

intervenção farmacêutica registada no próprio GHAF. Caso o médico concorde com a sugestão, 

deve proceder à alteração da prescrição para que esta seja validada pelo farmacêutico. As 

prescrições médicas são validadas pelo farmacêutico de acordo com a análise do perfil 

farmacoterapêutico do doente, de modo a evitar problemas relacionados com o medicamento 

(PRM) ou resultados negativos associados ao medicamento (RNM), que podem envolver 

possíveis interações, duplicações de terapêutica ou posologias desajustadas. Tanto para 

doentes em regime de internamento como em regime de ambulatório, a validação é um ponto de 

segurança entre a prescrição, a dispensa e a administração, que assegura a racionalidade da 

terapêutica instituída, com vantagens para todos os componentes do sistema de saúde [3].  

3.2.2 Preparação e Dispensa da medicação 

Posteriormente à medicação estar validada, os farmacêuticos emitem a lista de 

medicamentos a preparar, ficando os TSDT encarregues da preparação dos carros (anexo II) 

destinados aos diferentes serviços clínicos. Cada carro vai para mais do que um serviço, pelo 

que os serviços destinados a cada carro foram selecionados de forma a otimizar o transporte. 

Cada carro é composto por malas com várias gavetas, sendo que cada gaveta corresponde a 

um doente, devendo constar o serviço, número da cama, nome do doente e número do processo. 

A dispensa de medicação pode ser efetuada de forma manual ou semiautomática, 

recorrendo ao Pharmapick®.  (anexo III). Os medicamentos cuja dispensa é feita de forma 

manual, encontram-se armazenados em torres ou em células (anexo IV), sendo que os que se 

encontram na torre são medicamentos de baixa rotatividade e os das células são os de maior 

rotatividade. 

O Pharmapick® é um dispensador automático de medicamentos, onde os medicamentos 

estão organizados em gavetas, sendo a dispensa realizada por medicamento e não por doente, 

isto é, retira-se a quantidade toda do mesmo medicamento que é direcionado aos diferentes 

doentes. 

As prescrições podem sofrer alterações ao longo do dia, de modo que a emissão das 

listas é sempre precedida pelo “Processamento das prescrições com revertências”, caso o carro 

ainda não tenha sido levado para o respetivo serviço, ou pelo “Processamento das prescrições 
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sem revertências”, quando o carro já foi enviado. Neste caso é necessária a impressão de 

etiquetas com a identificação da medicação, do doente e do serviço. Após a preparação das 

malas com a medicação devidamente identificada, estas são transportadas pelos AOP para os 

diferentes serviços clínicos [16]. 

3.2.3 Validação e dispensa de medicamentos e produtos farmacêuticos 

especiais 

Certos medicamentos, como os hemoderivados, os estupefacientes e os psicotrópicos, 

ainda são prescritos de forma manual, quer pelas suas características quer por imperativos legais 

que obrigam a um controlo apertado por parte dos serviços farmacêuticos, culminando num uso 

mais racional dos mesmos. [3] 

3.2.3.1 Estupefacientes 

A dispensa de estupefacientes é realizada segundo Decreto de lei nº 15/93 datado de 

22 de setembro [17]. 

A prescrição é efetuada pelo médico de um determinado serviço, que preenche o anexo 

próprio da Imprensa Nacional - Casa da Moeda (INCM), denominado Anexo X (anexo V), com 

toda a informação necessária e obrigatória: denominação comum internacional do medicamento 

(DCI), forma farmacêutica, dosagem, serviço clínico, nome do doente, número da cama, número 

do processo do doente, quantidade do medicamento, assinatura do enfermeiro e data de 

administração, assinatura do médico e o seu número mecanográfico. 

Depois de confirmar que a prescrição está correta, o farmacêutico coloca no anexo a 

quantidade fornecida, a data, o seu número mecanográfico e, por fim, a sua assinatura. Os 

estupefacientes, por serem substâncias sujeitas a um controlo rigoroso, encontram-se guardadas 

num cofre, ao qual apenas o farmacêutico possui acesso. Assim sendo, este é responsável por 

preparar a medicação, colocando-a dentro de envelopes devidamente selados e identificados 

com a designação do serviço clínico a que se destinam.  

No anexo X, também está presente um espaço destinado à assinatura de quem 

transporta a medicação e de quem a recebe. Ademais, este impresso é constituído por 2 folhas: 

a original, que é guardada nos serviços farmacêuticos, e o duplicado, que fica no serviço clínico 

onde a requisição da medicação foi efetuada.  

De salientar que já existem serviços, tais como a Medicina A e a Cirurgia Cardiovascular, 

que possuem um stock avançado de estupefacientes e em que a reposição pode ser feita através 

de uma encomenda eletrónica.  
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3.2.3.2 Hemoderivados 

Por se tratar de produtos biológicos derivados do plasma humano, é de extrema 

importância identificar e registar os doentes que estão sujeitos a hemoderivados, de forma a ser 

possível rastrear uma possível causalidade entre a administração daqueles medicamentos e a 

deteção de doenças infeciosas transmissíveis pelos produtos sanguíneos. Assim sendo, os 

hemoderivados são dispensados pelo farmacêutico para um período de 24 horas, segundo o 

Despacho n.º 10286/2017 publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 228, de 27 de 

novembro de 2017, que veio atualizar o Despacho conjunto n.º 1051/2000, de 14 de setembro, 

vigente até à data [18]. 

Os hemoderivados são prescritos através de uma requisição da INCM (anexo VI), onde 

devem ser registados todos os atos de requisição clínica, distribuição aos serviços e 

administração aos doentes de todos os medicamentos derivados do plasma humano utilizados 

nos estabelecimentos de saúde.   

O farmacêutico deve preencher no impresso as informações relativas ao hemoderivado, 

identificação do lote de origem e o Certificado de Autorização de Utilização do Lote (CAUL) 

emitido pelo INFARMED, sendo posteriormente debitado através do sistema informático. Uma 

das vias do impresso é armazenada nos SF durante um período de 50 anos, por motivos de 

segurança e rastreabilidade, e a outra via é direcionada para o serviço que requisitou o 

hemoderivado [19].  

O impresso é constituído por 2 folhas, uma com a denominação “VIA FARMÁCIA” e outra 

“VIA SERVIÇO”. Deste modo, a folha original (“VIA FARMÁCIA”) fica nos SF, enquanto o 

duplicado (“VIA SERVIÇOS”) é enviado para o serviço que requisitou a respetiva medicação.  

3.2.3.3 Antídotos  

O CHUPorto também possui um anexo interno para prescrição e requerimento de 

antídotos. (anexo VII). Neste impresso, o médico prescritor coloca os dados do doente, o 

diagnóstico realizado, o serviço clínico, a data, o nome do medicamento, a dose, a via de 

administração e por fim assina e coloca o seu número mecanográfico e o número da ordem. A 

sua dispensa deve ser feita o mais rapidamente possível, aumentando a probabilidade de 

sucesso terapêutico em caso de intoxicação. Além disso, este anexo possui ainda a lista dos 

antídotos disponíveis para utilização no CHUPorto.  

3.2.4 Experiência no serviço DIDDU 

Neste setor foi possível compreender e participar na validação das prescrições médicas, 

nos pedidos de medicação em falta através do “portal interno” e na preparação das prescrições 

contendo estupefacientes e hemoderivados. Também presenciámos situações em que as 

prescrições médicas não foram validadas, como por exemplo quando existiam erros de 
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posologia. Nesses casos, o farmacêutico não validava a prescrição, mas colocava uma 

observação no GHAF para que o médico pudesse corrigir a mesma, fazendo, assim, uma 

intervenção farmacêutica. Sempre que se tratava de uma medicação urgente, contactava-se 

diretamente o médico prescritor, por via telefónica, de modo a agilizar a revisão da prescrição.  

3.3 Distribuição em Regime de Ambulatório  

A distribuição de medicamentos na Unidade de Farmácia de Ambulatório (UFA), pelos 

serviços farmacêuticos hospitalares, permite assegurar a distribuição de medicamentos, e outros 

produtos de saúde, aos utentes da consulta externa e dos hospitais de dia nas quantidades, 

qualidade e prazos exigidos, assegurando a preservação das características dos mesmos. A 

UFA permite, assim, a dispensa de fármacos a doentes que não estejam internados, ao abrigo 

de Despachos do Ministério da Saúde, resultando numa redução de custos associados, redução 

dos riscos inerentes a um internamento, e a recuperação do doente em ambiente familiar. [15] 

3.3.1 Os medicamentos  

Os medicamentos dispensados em regime de ambulatório, que têm a particularidade de 

serem completamente comparticipados de acordo com despachos do Ministério da Saúde, 

apresentam, por vezes, custos muitos elevados e estão indicados para o tratamento ou controlo 

de patologias especiais definidas por legislação, pelo que estão sujeitos a dispensa exclusiva em 

FH. Noutros casos, apenas são prescritos e dispensados em meio hospitalar, para que exista 

um maior controlo e vigilância, devido a possíveis efeitos adversos graves, e com o intuito de 

assegurar a adesão à terapêutica [20]. 

 

3.3.2. Organização estrutural e Funcionamento da UFA 

Para que essa distribuição seja feita em condições apropriadas e alcance os objetivos 

desejados, é necessário que seja efetuada por farmacêuticos hospitalares, apoiados por um 

sistema informático, e em instalações reservadas (para que a informação ao doente se possa 

fazer de modo confidencial). Estas instalações devem ter acesso exterior aos serviços 

farmacêuticos, sendo, de preferência, em local acessível aos doentes e perto das consultas que 

esses doentes frequentam. 

A UFA é constituída por uma sala de espera e uma sala de atendimento munida de três 

balcões e um gabinete. Possui, ainda, gavetas de armazenamento de medicamentos, 

organizadas por doenças mais comuns tais como, Síndrome Do Intestino Curto, Hepatite B, 

Insuficiência Renal Crónica, Fibrose Quística, Esclerose Múltipla, Artrite Reumatóide, entre 

outras, sendo que, dentro dessas categorias, os medicamentos estão organizados por ordem 

alfabética. Apresenta também 3 frigoríficos para medicamentos termolábeis (com controlo de 

temperatura 2-8ºC) que necessitem de condições de refrigeração, armários onde se encontram 

os produtos de nutrição e as malas térmicas, contentores para depósito de agulhas, um armário 
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para os medicamentos antiretrovíricos e, ainda, armários onde é arquivada toda a documentação 

(legislação, autorizações especiais e controlos de stock).  

A reposição dos medicamentos na UFA é feita através de um sistema de Kanbans, em 

que, quando é atingido o ponto de encomenda de um determinado medicamento, o kanban é 

retirado e enviado para o APF, estando nele indicada a quantidade a ser encomendada. Estas 

quantidades podem sofrer alterações consoante as necessidades do CHUPorto. Relativamente 

aos produtos de Nutrição, estes são previamente encomendados pelo utente e posteriormente 

preparados. 

O atendimento na UFA é gerido por um sistema de senhas, através de um dispensador 

eletrónico, que funciona entre as 9 e as 17 horas, de segunda a sexta-feira. 

 

3.3.3. Validação e monitorização da prescrição médica  

Para proceder ao levantamento da sua medicação, é necessário que o utente, ou o seu 

representante, venha acompanhado de uma prescrição médica, na qual através do GHAF, o 

farmacêutico realiza a validação, dispensa, explicação da terapêutica ao utente e, 

eventualmente, explicação das condições de transporte e armazenamento. Deve ser verificado 

o cumprimento das condições necessárias para a sua dispensa, de acordo com diplomas legais, 

autorizações da Direção Clínica, do Conselho de Administração, da CFT e da CES.  

No caso de não ser o próprio utente a levantar a medicação, é necessário o 

preenchimento de um termo de responsabilidade, na qual o utente nomeia outras pessoas para 

o representar no levantamento da sua prescrição médica, e onde se compromete pela boa 

utilização, correto transporte e armazenamento do medicamento, conforme indicado pelo 

farmacêutico. O termo de responsabilidade deverá ser entregue ao utente na primeira visita à 

farmácia hospitalar.  

Caso se trate de uma nova terapêutica, o farmacêutico deve prestar toda a informação 

sobre aquele(s) medicamento(s) e deve esclarecer todas as dúvidas do utente. Juntamente com 

a medicação, poderá ser fornecido ao doente um folheto com informação técnica relativa à sua 

utilização correta e à importância da adesão à terapêutica. Nas prescrições médicas o 

Farmacêutico é responsável por verificar a identificação do doente, a medicação prescrita, a dose 

indicada para cada medicamento, forma farmacêutica, posologia, via de administração, a 

especialidade médica que emitiu a prescrição, a identificação do prescritor e a sua assinatura, a 

data da próxima consulta e o diploma legal a que a prescrição obedece [21].  

A prescrição eletrónica é a prescrição atualmente utilizada, tendo uma validade de 30 

dias após a sua data de emissão. Excetuam-se os casos de Nutrição e Hemoderivados, sendo 

estes feitos em papel, em impressos próprios, contendo também a identificação do médico 

prescritor. No caso de prescrições de consultas externas ao CHUPorto, de entidades privadas, 

para algumas patologias (como a Artrite Reumatoide e a Psoríase crónica em placas), a 

prescrição deverá conter o número de certificação de registo da Direção Geral de Saúde e, no 

caso dos hemoderivados, acrescenta-se, ainda, o número de lote e o CAUL [22 e 23].  

 



Relatório de Estágio Profissionalizante | Centro Hospitalar Universitário do Porto 

 

10 

 

3.3.4. Dispensa dos medicamentos e produtos farmacêuticos  

Sempre que necessário, o farmacêutico deve ceder consumíveis, nomeadamente 

seringas, contentores de risco biológico, sacos isotérmicos, e outros produtos necessários ao 

tratamento. Os sacos isotérmicos apenas são cedidos uma vez ao utente, promovendo a sua 

reutilização, sendo que é registada a data da primeira entrega do saco isotérmico no sistema 

informático. Caso o doente não o traga numa visita posterior à da entrega, a medicação poderá 

ser-lhe rejeitada.  

A quantidade de medicação dispensada obedece a alguns critérios, como a data da 

consulta seguinte e a patologia em causa. Um desses critérios corresponde à dispensa de 

medicamentos para períodos não superiores a 30 dias, salvo algumas exceções que devem ser 

autorizadas pelo Conselho de Administração (por exemplo, devido ao facto de haver utentes que 

residem a grandes distâncias). Porém, caso o tratamento se complete em 40 dias, a medicação 

deve ser fornecida na totalidade, tendo em conta o bom senso e tendo em conta o stock do 

mesmo medicamento. Na terapêutica antiretrovírica é permitida a dispensa por um período de 

90 dias, de acordo com a lei vigente, e nos doentes transplantados renais ou hepáticos, o 

fornecimento predefinido é de 3 meses. Caso não seja possível a cedência dos medicamentos 

na totalidade, é emitido um documento de medicação pendente, em que o doente poderá levantar 

mais medicação até à consulta seguinte. Nas situações em que não é possível ceder os 

medicamentos nas suas embalagens originais, estes devem ser sempre devidamente 

reembalados e etiquetados. [24]. 

Durante o ato de dispensa, o farmacêutico deve introduzir informaticamente o lote de 

certos medicamentos, tais como os antiretrovíricos, os citotóxicos e os imunossupressores, de 

forma a assegurar a sua rastreabilidade. Quanto ao caso especial da talidomida, é necessária a 

apresentação do Formulário de Farmacovigilância de Prescrição do Programa de Prevenção da 

Gravidez - Thalidomide Celgene®, que garante que o Médico informou o utente acerca dos 

efeitos adversos e responsabilidades associadas à sua toma [25].  

Adicionalmente, podem ser dispensados medicamentos a clientes externos ao hospital, 

seguidos em clínicas ou médicos particulares, que apresentem diagnóstico de artrite reumatoide, 

artrite psoriática, espondilite anquilosante, artrite idiopática juvenil poliarticular e psoríase crónica 

em placas [26].  

Devido à situação pandémica, tornou-se possível o envio de medicação para o domicílio. 

Para tal, as receitas são enviadas via correio eletrónico, procedendo-se da forma descrita 

anteriormente para a validação das mesmas. Este método foi adotado no sentido de gerar uma 

menor afluência dos utentes ao ambulatório e melhorar o acesso à medicação por parte dos 

doentes com dificuldades de deslocação ao hospital.   

 

3.3.5. Devolução de medicamentos 

A UFA possui um compartimento destinado à medicação que os utentes devolvem aos 

SF do hospital, designado “Devolução de Medicamentos”, onde, posteriormente, se averigua a 
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origem do medicamento, as suas condições de conservação, a integridade física da embalagem 

primária e secundária, o PV, entre outros. O farmacêutico deve registar quem recebeu os 

medicamentos, a data e o número do processo do doente. Os medicamentos que se encontrem 

em frascos abertos e os que necessitem de conservação no frio, devem ser rejeitados, uma vez 

que não existem garantias de que tenham sido cumpridas as precauções necessárias para a sua 

conservação [27]. 

 

3.3.6. Experiência de Estágio na UFA  

A experiência de estágio na UFA permitiu-nos um contacto mais aprofundado com as 

atividades que aqui se exercem. Foi-nos possível assistir ao atendimento, dispensa de 

medicação e produtos de nutrição, e realizar os mesmos sob supervisão do farmacêutico. 

Procedemos, ainda, ao embalamento de epoetinas quando era necessário um número certo das 

mesmas que não era compatível com as disponíveis nas embalagens, e recolhemos Kanbans 

quando passado o ponto de encomenda. 

 O período de estágio na UFA permitiu-nos aprender o raciocínio e a lógica que um 

farmacêutico deve seguir em determinadas situações, particularmente na dispensa de 

medicamentos off-label, e compreender a importância de o farmacêutico estar atento a qualquer 

alteração fisiológica do doente. Permitiu-nos adquirir mais conhecimentos sobre várias 

patologias e os fármacos a elas associados e, concomitantemente, contribuiu para a nossa 

familiarização com o sistema informático utilizado no CHUPorto - o GHAF. 

Durante o período de estágio, neste setor, foi frequente o atendimento de doentes 

transplantados, com Fibrose Quística, Paramiloidose e Esclerose Múltipla. 

4. Farmacotecnia 

A Farmacotecnia tem como principal objetivo a formulação e a preparação de 

medicamentos. Neste setor são preparados medicamentos necessários para o hospital, cuja 

fórmula farmacêutica ou dose não se encontre disponível no mercado, especialmente para 

doentes que apresentam características especiais, tais como crianças e idosos. 

Nos SF do CHUPorto, o setor da farmacotecnia inclui a produção de medicamentos 

estéreis, não estéreis, fracionamento de medicamentos estéreis e não estéreis, preparação de 

formulações para nutrição parentérica e citotóxicos (CTX). A preparação de CTX, apesar de 

integrar a farmacotecnia, dadas as suas características inerentes é efetuada num setor próprio, 

a UFO.  

 

4.1 Preparação de medicamentos não estéreis  

Neste setor são preparados medicamentos cuja formulação não se encontra 

comercializada no mercado. Estes medicamentos são preparados com o intuito de serem 

personalizados para cada paciente, de acordo com as suas necessidades, e tendo em conta 

determinadas características (como por exemplo a dosagem, fórmula farmacêutica, 
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concentração, peso corporal do doente, entre outros). É, também, realizado o fracionamento de 

medicamentos.  

A maioria das formulações preparadas têm como destino o uso pediátrico, devido à 

insuficiente disponibilidade ou inexistência de formulações pediátricas devidamente ajustadas às 

necessidades deste grupo.  

Os pedidos de preparação de manipulados não estéreis podem surgir de dois modos: 

ou pelo GHAF, ou por pedidos de kanban, sendo estes últimos destinados à reposição de stock 

de manipulados do hospital. Para a preparação do medicamento, o farmacêutico emite a ordem 

de preparação do mesmo, que inclui a ficha de preparação (anexo VIII) e o respetivo rótulo 

(anexo IX) e, de seguida, o TSDT ou o farmacêutico prepara o medicamento, seguindo as 

operações de preparação. A ordem de preparação tem descrita toda a informação relativa ao 

medicamento preparado, nomeadamente a(s) substância(s) ativa(s), a forma farmacêutica, a 

dose, o lote do medicamento, a identificação do operador e do supervisor, as datas de 

preparação e de validade do medicamento, a quantidade a preparar, os materiais e 

equipamentos necessários para a preparação, as matérias-primas, os respetivos lotes e prazos 

de validade, as operações da preparação, os ensaios de verificação e também um exemplar do 

rótulo [28]. No final da preparação, o farmacêutico realiza a verificação das operações, rubrica, 

e, por fim, arquiva a ficha de preparação. 

Durante todo o processo, é necessário o cumprimento das Boas Práticas de Fabrico 

(BPF), nomeadamente no que diz respeito às instalações, equipamentos (equipamentos de 

proteção individual (EPIs)) e procedimentos [29]. Os protocolos têm como base o Pharmaceutical 

Inspection Co-operation Scheme (PIC’s) e a United States Pharmacopeia (USP). Nesta unidade 

são realizadas diferentes preparações, tais como pomadas, cremes, loções, pastas, papéis, 

soluções e suspensões, sendo as soluções e suspensões as mais requisitadas [30].  

 

4.1.1. Experiência de Estágio nas preparações não estéreis  

Durante o nosso estágio neste setor tivemos a oportunidade de assistir e ajudar na 

preparação de alguns medicamentos não estéreis, como por exemplo a pomada de Sirolimus 

0,4% e a suspensão oral de Amlodipina 1 mg/mL.  

Foi-nos pedida a realização de uma proposta de formulação de fenobarbital 1%, sem 

açúcar, para uma criança [Marta]; uma formulação de espironolactona 2% [Sara] e uma 

formulação de carvedilol 0,0625% [Bernardo]. Foi-nos fornecido material de consulta (Formulário 

Galénico Português, Farmacopeia Portuguesa, Farmacopeia Europeia, Farmacopeia Americana, 

entre outros) e, posteriormente, procedemos à apresentação e discussão do conteúdo da 

mesma. Esta atividade permitiu-nos perceber o desafio diário que o farmacêutico responsável 

pelas preparações não estéreis tem na preparação das mesmas e que fatores deve ter em conta 

para cada formulação individualizada. Realizámos, ainda, um folheto informativo para fornecer 

aos utentes com as características e precauções a ter em conta na toma de cada um destes 

medicamentos. 
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4.2 Preparação de medicamentos estéreis  

Os medicamentos estéreis englobam colírios, preparações intravítreas, fracionamento 

de medicamentos, bolsas de Nutrição Parentérica (produção ou aditivação), citotóxicos, entre 

outros. Estes são preparados seguindo a técnica descrita na ordem de preparação (anexo X) e, 

no final, são realizados ensaios de verificação, sendo os produtos devidamente embalados e 

rotulados.  

A preparação de medicamentos estéreis e de nutrição parentérica realiza-se numa área 

composta por 3 zonas com níveis de pressão crescentes: a zona negra, a zona cinzenta e a zona 

branca, sendo que esta última deve ser aquela que possui esterilidade máxima e atmosfera de 

pressão positiva, de modo a minimizar a ocorrência de contaminações provenientes do exterior. 

Esta última sala possui ainda uma janela com duas portas, designada por transfer, que permite 

a comunicação com o exterior (entrada e saída de material), um sistema de ar condicionado e 

filtrado e uma Câmara de Fluxo Laminar vertical (CFLv). A limpeza do exterior da CFLv e da sala 

branca é da responsabilidade do AOP. Por outro lado, a limpeza do interior da CFLv é da 

competência do TSDT, que o limpa e desinfeta diariamente no início e final de cada sessão com 

detergente e álcool isopropílico irradiado e, semanalmente, é sujeito a uma desinfeção com 

solução de hipoclorito de sódio a 0,5%. O registo das atividades referidas é feito em impresso 

próprio pelo TSDT [31].  

O fardamento dos operadores é feito de forma progressiva: na zona cinzenta é colocada 

a proteção dos sapatos, máscara, touca de cabelo e é feita a lavagem adequada das mãos com 

sabão. Seguidamente e, ainda nesta zona, os operadores vestem a bata cirúrgica impermeável 

e fazem a desinfeção das mãos com solução alcoólica, calçando posteriormente as luvas. Após 

devidamente equipados, os Farmacêuticos e os TSTD seguem para a zona branca onde se 

realiza a manipulação dos medicamentos estéreis [32]. 

O processo de produção de um medicamento estéril inicia-se com o pedido de 

preparação através do sistema informático GHAF ou pelo sistema de KANBANS, isto é, quando 

há necessidade de reposição de stock, pedidos de clientes externos, prescrições médicas ou 

solicitações de ensaios clínicos. Após serem produzidos, são armazenados em local próprio, 

sendo transferidos para o serviço que efetuou o pedido. É, ainda, necessária a validação da 

formulação por parte do farmacêutico, sendo que, caso esta nunca tenha sido elaborada no 

CHUPorto, deve ser consultada bibliografia adequada e contactados farmacêuticos de outras 

unidades hospitalares que já tenham realizado a mesma preparação. Deste modo, é elaborada 

uma OP, que será introduzida no sistema ficando registada no impresso “Registo da conceção, 

verificação e validação de novas formulações”. De salientar que existe sempre uma validação 

por um segundo farmacêutico, designada por dupla verificação. O passo seguinte passa pela 

obtenção da OP e respetivos rótulos. O lote presente nestes documentos é gerado utilizando a 

mesma metodologia dos medicamentos não estéreis. Em seguida, as OP são levadas para a 

zona branca através do transfer, onde são seguidos os procedimentos presentes nas mesmas 

para a produção dos produtos estéreis [33, 34 e 35].  
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Após a obtenção do produto final, realizam-se ensaios organoléticos, tais como, análise 

da cor, presença/ausência de partículas em suspensão e presença/ausência de ar. Estando o 

produto acabado em conformidade, este é rotulado e acondicionado na embalagem secundária. 

A OP é rubricada pelo farmacêutico que supervisionou a preparação, com referência a todos os 

elementos da equipa, e é posteriormente arquivada. De referir ainda que, quando o produto 

acabado não está conforme, é necessário efetuar uma nova preparação [36 e 37]. 

 

4.2.1. Experiência de Estágio nas preparações estéreis  

Durante o nosso estágio nesta unidade, tivemos a oportunidade de assistir ao 

fracionamento de hidroxicobalamina injetável 2mg/0,4mL e de intravítreos, como aflibercept 

injetável 2mg/0,05mL e ranibizumab injetável 0,5mg/0,05mL; à preparação de colírios, como a 

ceftazidima 5%/10mL e, ainda, à preparação de manipulados para ensaios clínicos. Tivemos a 

possibilidade de auxiliar na rotulagem dos medicamentos, assistir à preparação de vacinas 

COVID e proceder ao fracionamento de seringas de morfina. 

 

4.3 Preparação de bolsas de nutrição parentérica  

A nutrição parentérica (NP) é destinada a utentes com deficiências nutricionais e 

energéticas que apresentam a via oral ou entérica obstruída, não totalmente funcional ou que 

apresentam desnutrição severa. No CHUPorto, a produção de bolsas de NP faz-se segundo 

prescrição, que pode ser proveniente dos Serviços de Cuidados Intensivos Pediátricos, da 

Pediatria ou da Neonatologia, do Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa (CHTS) ou de doentes 

de ambulatório que fazem NP em casa. 

As prescrições das bolsas de nutrição parentérica são recebidas em formato PDF 

através de pastas partilhadas via intranet, à exceção do CHTS, que envia as prescrições via 

email, sendo que estas necessitam sempre da validação de um farmacêutico. A validação 

farmacêutica requer a verificação da data e hora da prescrição, informação pessoal do doente e 

a sua localização, composição qualitativa e quantitativa das duas soluções (I e II) a serem 

preparadas, verificação da concordância entre os valores prescritos e os limites pré-

estabelecidos para cada constituinte, e identificação do serviço clínico que prescreveu o 

medicamento (anexo XI). 

     De seguida faz-se a preparação de todo o equipamento e material a utilizar no enchimento 

da solução I, constituída por oligoelementos, glucose, vitaminas hidrossolúveis e aminoácidos e 

solução II, constituída por vitaminas lipossolúveis e lípidos. O enchimento dos macronutrientes 

na solução I faz-se através de uma bomba de enchimento automática, e o dos micronutrientes, 

por sua vez, é feito manualmente, recorrendo a uma seringa luer-look. Assim, a solução I é 

preparada de forma semi-automática e numa bolsa de diferentes capacidades, consoante o 

volume necessário. Relativamente à solução II, esta pode ser preparada numa seringa, caso o 

volume total seja inferior a 50ml, ou numa bolsa, caso o volume seja superior. O enchimento 

desta solução é feito de forma manual, sendo que as vitaminas lipossolúveis são adicionadas 
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posteriormente à adição da emulsão lipídica. Após a preparação de ambas as soluções, procede-

se à rotulagem e à realização de ensaios organoléticos (I, II e III) e ensaios gravimétricos, de 

forma a verificar se o peso da solução I se encontra conforme o intervalo de referência. 

Posteriormente, as bolsas são novamente rotuladas e protegidas da luz com sacos 

fotoprotetores, fornecidos por laboratórios, sendo de seguida novamente rotuladas. As bolsas 

e/ou seringas pertencentes ao mesmo doente são acondicionadas numa mesma embalagem 

secundária [38]. Na primeira bolsa de cada sessão de trabalho e na última bolsa da última sessão 

do dia, procede-se ao controlo microbiológico, no qual há recolha de uma alíquota da solução I 

para ser inoculada e enviada ao serviço de Microbiologia do CHUPorto. Também se procede à 

verificação das superfícies da câmara e das mãos dos operadores, sendo recolhida uma amostra 

através de uma zaragatoa. Posteriormente, a amostra é enviada para uma entidade externa 

(Sagilab) para ser analisada [39].  

As bolsas de NP são enviadas para diferentes unidades, nomeadamente para o Hospital 

de Dia, Cuidados Intensivos de Pediatria e Internamento Médico-Cirúrgico (CIP-IMC), para 

crianças em regime de ambulatório (crianças com défices de absorção, como por exemplo, 

síndrome do intestino curto), Serviço de Neonatologia do CMIN ou para o CHTS. 

 

4.3.1. Experiência de Estágio na Nutrição Parentérica   

Durante o nosso estágio neste setor, tivemos a oportunidade de observar a validação 

das prescrições e a emissão da OP e dos rótulos. Assistimos também à preparação das bolsas, 

realizámos os ensaios gravimétricos e, ainda, ficámos responsáveis por fazer o 

acondicionamento das soluções.  

5. Unidade de Farmácia Oncológica 

A Unidade de Farmácia Oncológica (UFO) possui uma localização distinta dos restantes 

setores dos SF. Enquanto os outros setores se localizam no edifício neoclássico do hospital, a 

UFO encontra-se junto ao Hospital de Dia, no edifício Dr. Luís de Carvalho. 

Os CTX são preparados diretamente na UFO e são, posteriormente, administrados no 

Hospital de Dia, sendo que essa administração pode ser efetuada em camas ou em cadeirões, 

dependendo do tipo de tratamento e das condições do doente. Nesta unidade, para além da 

preparação de CTX, realiza-se também a dispensa de imunoglobulinas e de outros fármacos 

usados noutras patologias, tais como na Esclerose Múltipla, mediante autorização da CFT. 

5.1 Espaço físico 

As instalações da UFO compreendem três zonas essenciais: zona negra, zona cinzenta 

e zona branca, estando estas sujeitas a um gradiente de pressão. 
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A zona negra destina-se ao armazenamento dos medicamentos, em armários ou em 

frigoríficos, sendo este feito por ordem alfabética segundo a denominação comum internacional 

(DCI). Existe ainda um armário adicional, junto à zona de validação, que contém os 

medicamentos que são dispensados com maior frequência, de forma a garantir uma maior 

acessibilidade dos mesmos. Na zona cinzenta, os TSDT procedem ao fardamento com o EPI, 

nomeadamente: touca; máscara PFRP2 ou PFRP3; protetor de calçado e bata, efetuando de 

seguida a higienização das mãos. Na antecâmara colocam o primeiro par de luvas e o segundo 

par é colocado já na zona branca. A zona branca, também designada sala limpa, é o local onde 

ocorre a manipulação dos CTX. Esta sala encontra-se equipada com uma câmara de fluxo 

laminar CFLv e filtros HEPA, e possui um ambiente controlado com pressão negativa, que evita 

a saída de partículas para o exterior. Esta sala cumpre a classificação mínima de ISO7, 

garantindo as condições de assepsia necessárias para a manipulação destes medicamentos. A 

comunicação entre a zona negra e a zona branca é feita através de um transfer [40 e 41]. 

5.2 Preparação dos citotóxicos 

Para que se inicie a produção dos CTX é necessário que seja efetuada uma prescrição 

eletrónica de quimioterapia através do GHAF, cabendo ao farmacêutico o papel de validar e 

monitorizar essas prescrições médicas. Se a prescrição reunir os critérios de aceitação e se o 

hemograma do doente, bem como as suas condições gerais, se encontrar dentro dos valores 

estabelecidos, é atribuída uma luz verde no sistema informático e o farmacêutico pode proceder 

à validação da prescrição. No caso de a prescrição não reunir os critérios de aceitação 

necessários ou no caso de o hemograma do doente não se encontrar dentro dos valores 

pretendidos, é emitida uma luz vermelha, e, portanto, a medicação não chega a ser preparada. 

Se o hemograma do doente suscitar dúvidas, é-lhe atribuída uma luz amarela, que poderá passar 

a luz verde ou vermelha, consoante uma análise médica mais detalhada [42]. 

Após a validação farmacêutica, são impressos dois rótulos (um interno e outro externo) 

que contêm a ordem de preparação (anexo XII) e estes são colocados num tabuleiro no interior 

do transfer, juntamente com as matérias-primas necessárias para a produção dos CTX. Na sala 

branca, os TSDT recolhem o tabuleiro e reúnem os materiais necessários para a manipulação 

do CTX, que é efetuada na CFLv. Após a sua preparação, o CTX é devidamente rotulado e 

acondicionado na embalagem secundária, sendo protegido da luz quando necessário. O produto 

final é colocado no transfer para ser recebido na zona negra, onde é verificado pelo farmacêutico 

e, caso esteja tudo conforme, o CTX é libertado, seguindo para o serviço de enfermagem [43]. 

No início e no final de cada dia, a CFLv é limpa pelos TSDT e é realizado o controlo 

microbiológico, tanto nas superfícies como nas luvas dos operadores. 
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5.3 Experiência na Unidade de Farmácia Oncológica  

Durante o estágio, tivemos oportunidade de acompanhar de perto as atividades 

efetuadas pelos farmacêuticos neste setor. Pudemos ajudar na preparação dos tabuleiros, 

aprender a realizar a validação das prescrições de quimioterapia e de imunoglobulinas e tivemos, 

ainda, a possibilidade de observar a manipulação de CTX na sala branca. 

6. Unidade de Ensaios clínicos  

Os Ensaios Clínicos (EC) são regulados, a nível nacional, pela Lei da Investigação 

Clínica, Lei nº21/2014, que define um EC como sendo “qualquer investigação conduzida no ser 

humano, destinada a descobrir ou a verificar os efeitos clínicos, farmacológicos ou outros efeitos 

farmacodinâmicos de um ou mais medicamentos experimentais, ou a identificar os efeitos 

indesejáveis de um ou mais medicamentos experimentais, ou a analisar a absorção, a 

distribuição, o metabolismo e a eliminação de um ou mais medicamentos experimentais, a fim 

de apurar a respetiva segurança ou eficácia” [44]  

Um ensaio clínico apresenta, geralmente, quatro fases distintas. A fase I tem como 

objetivo avaliar a segurança de um determinado fármaco através do seu perfil farmacocinético e 

farmacoterapêutico e é realizada em voluntários saudáveis; a fase II visa avaliar a eficácia do 

fármaco, sendo efetuada em doentes com a patologia ou condição em estudo; a fase III tem 

como objetivo confirmar o benefício terapêutico, recorrendo, para tal, a uma população muito 

mais alargada, de centenas a milhares de indivíduos; já a fase IV corresponde à avaliação feita 

após a Autorização de Introdução no Mercado (AIM). Esta avaliação tem como objetivo otimizar 

o uso do medicamento e avaliar as interações medicamentosas e reações adversas que possam 

ocorrer. [45] O CHUPorto participa em inúmeros ensaios clínicos, sendo estes, na sua maioria, 

de fase III.  

 No CHUPorto os ensaios clínicos decorrem na Unidade de Ensaios Clínicos (UEC), que 

é constituída por duas salas contíguas. Uma das salas corresponde ao gabinete de trabalho onde 

é guardada, em armários fechados, toda a documentação relativa a cada ensaio. A outra sala, 

de acesso restrito, destina-se ao armazenamento dos Medicamentos Experimentais (ME) e 

possui controlo e monitorização constante de temperatura e humidade. 

 No decorrer de um EC existem vários intervenientes, nomeadamente o promotor, que 

corresponde ao organismo responsável pela conceção, gestão e financiamento de um EC; o 

monitor, profissional com a devida competência científica ou clínica, designado pelo promotor 

para acompanhar o estudo e para o manter informado; o investigador, encarregue da realização 

do EC no centro de estudo, e o farmacêutico, responsável por todo o circuito do ME no centro 

de ensaio. O farmacêutico coordenador dos EC garante a gestão do ME, assegurando a sua 

receção, acondicionamento, dispensa e, ainda, todos os registos, devoluções e arquivo de 

dados. Existem também autoridades reguladoras, o INFARMED e a Comissão de Ética para a 

Investigação Clínica (CEIC), que necessitam de aprovar o EC para que este possa prosseguir. 

Ao longo deste processo, é essencial o cumprimento das Boas Práticas Clínicas (BPC), por parte 
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de todos os intervenientes do EC, de forma a garantir sempre a segurança e os direitos dos 

participantes. [46] 

 O EC inicia-se após aprovação do mesmo pelo INFARMED e CEIC e após assinatura do 

contrato financeiro pelo Conselho Administrativo do CHUPorto. Posteriormente, é agendada uma 

visita de início, onde é apresentado o protocolo e os procedimentos necessários para o estudo. 

Ao longo do EC vão decorrendo visitas de monitorização, efetuadas pelo monitor, no sentido de 

acompanhar o ensaio e garantir que todos os procedimentos estão a ser cumpridos. Quando o 

EC chega ao fim, o monitor realiza uma última visita ao centro, designada por visita de 

encerramento, em que verifica toda a documentação arquivada e finaliza o estudo [46 e 47].  

 

6.1 Experiência de estágio na Unidade de Ensaios Clínicos 

Durante o nosso período de estágio na UEC, tivemos oportunidade de acompanhar a 

receção, acondicionamento, dispensa e devolução de medicamentos experimentais. Pudemos, 

ainda, assistir a visitas de início, de monitorização e também de encerramento.  

 

7. Caso clínico  

7.1. Enquadramento 

Durante o período de estágio foi-nos fornecido um caso clínico para desenvolvermos e 

analisarmos. Trata-se de um doente de 40 anos com infeção crónica ativa pelo vírus Epstein-

Barr (EBV), que foi diagnosticado em junho de 2021 com Síndrome Hemofagocítica (SHF) muito 

grave e refratária e internado no CHUPorto em julho de 2021, enquanto se encontrava em estudo 

para recetor de transplante. Foi-lhe proposto o tratamento off-label com Anacinra (por via 

endovenosa) na dose de 8-10 mg/Kg/dia e o protocolo HLH-94, constituído por Dexametasona e 

Etoposido (por via endovenosa) associado a Ruxolitinib.  

Com base no caso que nos foi apresentado, procedemos à abordagem do mesmo sob o 

ponto de vista da Fisiopatologia e Farmacoterapia, assim como a justificação da opção 

terapêutica proposta. A nossa análise do caso clínico foi estruturada em formato PowerPoint 

(anexo XIII).   

7.2. Síndrome Hemofagocítica 

A SHF é uma síndrome de ativação imune patológica, que se caracteriza por uma 

resposta inflamatória sistémica excessiva. Essa resposta inflamatória é desencadeada pela 

ativação e proliferação descontrolada de linfócitos que, por sua vez, têm a capacidade de ativar 

macrófagos, promovendo a fagocitose de células do próprio organismo [48 e 49].  

7.2.1. Classificação e fatores desencadeantes 

A SHF apresenta duas formas clínicas: a SHF primária e a SHF secundária. A SHF 

primária é de etiologia genética, ocorrendo preferencialmente na infância (do nascimento aos 18 

meses de idade). Já a secundária, é mais frequente em adultos, podendo ser despoletada por 
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infeções (virais, bacterianas, parasitárias ou fúngicas), medicamentos ou neoplasias malignas 

[48 e 49]. As infeções são uma das causas mais comuns de SHF, sobretudo em doentes que 

possuem imunodeficiências primárias ou secundárias, incluindo imunossupressão iatrogénica 

por corticoterapia, quimioterapia ou após transplante hepático/renal. As infeções virais são, 

definitivamente, as mais associadas à SHF, nomeadamente infeções por EBV, sendo este o 

agente infecioso mais prevalente tanto em idade pediátrica como em idade adulta; 

Citomegalovírus (CMV); Herpes simplex (HSV), Herpesvírus humano 8 (HHV-8); Varicela Zoster; 

Influenza H1N1 e Vírus da imunodeficiência humana (HIV). Apesar de bastante menos 

frequentes, infeções bacterianas por Mycobacterium tuberculosis e Brucella, bem como infeções 

parasitárias por Leishmania e Plasmodium, podem também estar na origem do desenvolvimento 

de SHF [48].  

7.2.2. SHF induzida por EBV 

Tendo em conta as interações vírus-hospedeiro, a SHF induzida por EBV evolui, 

essencialmente, em três fases [48]:  

A primeira fase corresponde à fase de resposta imunitária inata e ocorre, geralmente, na 

primeira semana após a infeção. Verificam-se manifestações respiratórias superiores 

inespecíficas, porém, sem alterações laboratoriais e histológicas significativas. O aspirado 

medular pode apresentar hiperplasia mielóide e ligeira infiltração linfoide, não sendo detetadas 

hemofagocitose ou infiltração macrofagocitária. 

A segunda fase constitui a fase de ativação linfocítica T, em que se verifica 

desenvolvimento de hepatoesplenomegalia, icterícia, alterações enzimáticas hepáticas e 

citopenias. O aspirado medular pode apresentar uma intensa infiltração por linfócitos T 

citotóxicos, morfologicamente atípicos, (contendo genoma de EBV), moderada infiltração 

macrofagocitária e hemofagocitose ocasional.  

Por último, a terceira fase consiste na ativação macrofagocitária. Esta manifesta-se por 

alterações no metabolismo lipídico, com hiperlipidemia, hiperferritinemia, agravamento das 

citopenias, supressão hematopoiética, intensa infiltração medular por macrófagos fagocíticos, e 

diminuição da infiltração por linfócitos T. Nesta fase ocorre uma progressiva depleção de 

linfócitos ativados nos tecidos linfóides. Contudo, em alguns casos, a doença pode recidivar ou 

progredir para ativação linfocítica crónica com linfoproliferação T clonal.  

7.2.2.1. Mecanismo 

Tipicamente, o vírus EBV infeta os linfócitos B, originando uma resposta T citotóxica ou 

mononucleose infeciosa. Porém, nos doentes com SHF induzida por EBV, tem sido demostrada 

infeção preferencial de linfócitos T CD8+. Quando infetados, os linfócitos T CD8+ aumentam 

drasticamente a secreção de citocinas pró-inflamatórias (TNF-α e IFN-γ), desencadeando a 

ativação macrofagocitária e amplificação da resposta imune [48]. 
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A infeção de linfócitos T pelo EBV está associada à expressão de várias proteínas virais: 

LMP-1, LMP-2 e EBNA-1. Particularmente, a LMP-1 contribui para o aumento seletivo da 

expressão de TNF- α em linfócitos T, apresentando uma ação pouco significativa em linfócitos 

B. A expressão da proteína viral LMP-1 em linfócitos T infetados conduz, por sua vez, à 

perpetuação da resposta imunitária de forma desajustada [48].  

7.2.3. Manifestações clínicas e alterações laboratoriais frequentes 

A SHF pode ter um amplo espetro de manifestações clínicas, sendo que algumas das 

mais frequentes correspondem a febre, hepatomegalia, esplenomegalia, adenomegalias 

múltiplas, rash e alterações neurológicas [50].  

Relativamente a parâmetros laboratoriais, algumas das alterações mais comuns incluem 

citopenias, hiperferritinemia, hipofibrinogenemia, alterações enzimáticas hepáticas e da 

coagulação, elevação da lactato desidrogenase, hipoproteinemia, hiponatremia, 

hipertrigliceridemia, Mais de 80% dos pacientes com SHF possuem, aquando do diagnóstico, 

citopenias em pelo menos duas das três linhagens hematopoiéticas, o que pode dever-se à 

hemofagocitose direta e às concentrações elevadas de TNF-α e IFNγ, que suprimem a 

hematopoiese. A hipertrigliceridemia pode ser observada em cerca de 70% dos pacientes com 

SHF secundária, o que pode ser explicado pela atividade diminuída da lipoproteína lipase, 

provocada por níveis elevados de TNF-α [48 e 50].  

7.2.4. Diagnóstico 

O diagnóstico é essencial para o sucesso terapêutico. No entanto, muitas vezes, o 

diagnóstico acaba por ser tardio devido à sua grande complexidade, rara ocorrência, 

apresentação muito variável e causas inespecíficas. Apesar de o diagnóstico ser primariamente 

clínico, os sinais e sintomas devem ser corroborados por dados laboratoriais, histológicos, 

imunológicos, genéticos e outros métodos complementares de diagnóstico apropriados [49]. 

O diagnóstico de SHF é feito segundo os critérios HLH 2004 (anexo XIV). Segundo este 

protocolo, o diagnóstico requer a presença de pelo menos 5 dos 9 critérios existentes ou a 

existência de um diagnóstico molecular de mutações nos genes associados à variante familiar 

da doença, independentemente do preenchimento dos restantes critérios. Apesar deste 

protocolo ser uma importante referência a nível internacional, a SHF pode manifestar-se de forma 

atípica, não se verificando todos os critérios supracitados, o que não deverá excluir o seu 

diagnóstico [48 e 49].  

7.2.5. Tratamento 

Os doentes com SHF ativa sem tratamento possuem, em média, uma sobrevivência de 

apenas 2 meses, pelo que o diagnóstico precoce desta Síndrome, bem como da sua etiologia, é 

fundamental. Assim, no que diz respeito ao tratamento, o protocolo HLH-94 considera uma 

terapêutica de indução, que visa suprimir o estado inflamatório potencialmente fatal, a 

terapêutica de continuação, nas situações em que há envolvimento do Sistema Nervoso 
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Central (SNC), formas refratárias, defeitos genéticos ou disfunção de células NK persistente, e a 

terapêutica de resgate, utilizada nos casos refratários à terapêutica standard [48 e 51].   

A terapêutica de indução tem uma duração de oito semanas e é constituída por 150 

mg/m2 de Etoposido intravenoso (IV) administrado semanalmente; doses decrescentes de 

Dexametasona (10mg/m2 - 5mg/m2 - 2.5mg/m2 - 1.25mg/m2) administradas por via oral ou IV 

diariamente; 12 a 15 mg de Metotrexato (se a idade for superior a três anos) e 15 mg de 

Hidrocortisona intratecal semanalmente, no caso de existir comprometimento do SNC. Esta 

terapêutica deve ser mantida até uma semana após a resolução clínica e laboratorial.  

Nos doentes em que não se verifique reativação/recidiva após a realização da 

terapêutica de indução e cuja função imune se encontre estabilizada, pode-se suspender a 

terapêutica após as oito semanas de tratamento. Por outro lado, nos doentes em que há 

comprometimento do CNS, reativação, disfunção persistente de células NK ou defeitos 

genéticos, deve ser iniciada a terapêutica de continuação, seguida de transplante de 

progenitores hematopoiéticos (TPH) o mais precocemente possível. A terapêutica de 

continuação consiste em pulsos de Etoposido (150 mg/m2 IV) a cada duas semanas, em 

alternância com dexametasona (10 mg/m2/dia por via oral) durante três dias, a cada duas 

semanas e, adicionalmente, ciclosporina A por via oral em terapêutica contínua (caso a função 

renal e a função hepática se encontrem normalizadas).   

Por último, a terapêutica de resgate destina-se aos casos que não respondem às 

terapêuticas anteriores, o que acontece em cerca de 30% dos casos. Não existem, ainda, 

guidelines consensuais relativamente ao momento de início e esquema ideal de terapêutica de 

resgate, porém, a Histiocyte Society recomenda o início após 2 a 3 semanas sem resposta parcial 

com terapêutica standard. Nesta terapêutica pode ser considerado o uso de agentes biológicos, 

nomeadamente antagonistas da interleucina-1, Anacinra, Tocilizumab, Infliximab, Daclizumab. 

Para além disto, o tratamento com Ruxolitinib, demonstrou conduzir a uma melhoria significativa 

do quadro clínico em modelos animais, sendo, por isso, considerado um fármaco bastante 

promissor [48 e 51].  

O transplante de progenitores hematopoiéticos (TPH) é a única terapêutica curativa 

disponível para a SHF. Em idade pediátrica este transplante possui uma maior taxa de sucesso, 

sendo a sobrevivência a longo prazo estimada de 45 a 60%. Já nos adultos, o transplante é, 

ainda, converso, estando apenas indicado nos casos de recidivas ou doença refratária [48].  

7.3. Opção terapêutica proposta 

No caso clínico apresentado, foi proposto o tratamento off-label com Anacinra e o 

protocolo HLH-94, constituído por Dexametasona e Etoposido, associado a Ruxolitinib.  

A Anacinra é um imunossupressor produzido em células de Escherichia coli pela 

tecnologia do DNA recombinante. É um antagonista do recetor humano da interleucina-1, 

neutralizando a atividade biológica da interleucina-1a (IL-1a) e interleucina-1b (IL-1b), por inibir 
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competitivamente a ligação dessas interleucinas aos seus recetores. Deste modo, a utilização 

deste fármaco no paciente em estudo torna-se adequada, uma vez que se trata de um agente 

biológico, cuja utilização é vantajosa numa SHF refratária [52]. 

O Ruxolitinib é um inibidor JAK, seletivo para os subtipos JAK1 e JAK2.  Estas medeiam 

a sinalização de um número de citocinas e fatores de crescimento que são importantes para a 

hematopoiese e para a função imunitária. Este fármaco tem demonstrado um efeito muito 

promissor na melhoria do quadro clínico da SHF, podendo ser implementado na terapêutica de 

resgate de SHF refratária [53].  

O protocolo HLH-94, constituído por Dexametasona (um fármaco imunossupressor) e 

Etoposido (um fármaco citotóxico), tem como objetivo a indução e manutenção de um estado de 

resolução da doença, sendo o protocolo que garante uma maior taxa de sobrevida dos pacientes 

[51]. 

7.4. Considerações finais 

 A análise deste caso clínico exigiu um grande trabalho de pesquisa, quer da patologia 

em causa quer da farmacoterapia associada, o que nos permitiu alargar os nossos 

conhecimentos e explorar a nossa capacidade de analisar situações novas. Deste modo, 

consideramos que este trabalho foi um elemento muito positivo e desafiante do nosso estágio, 

que contribuiu para a nossa preparação enquanto futuros farmacêuticos.    

8. Conclusão 

A nossa experiência de estágio no CHUPorto permitiu-nos ter uma visão mais concreta 

da área de Farmácia Hospitalar e do papel do farmacêutico neste setor. Este estágio permitiu-

nos consolidar os conhecimentos adquiridos na faculdade e expandi-los, bem como adquirir 

novas competências. Através do contacto com os diversos setores dos SF, pudemos observar 

de perto a dinâmica da Farmácia Hospitalar e perceber a importância do farmacêutico nesta área 

devido às suas grandes valências.  

Terminada esta etapa, sentimo-nos satisfeitos por termos tido a oportunidade de estagiar 

num hospital com a importância e prestígio do CHUPorto. Acreditamos que estamos neste 

momento mais preparados para encarar o mercado de trabalho, graças a todos os 

conhecimentos e conselhos que nos foram transmitidos durante este período. Assim, saímos 

com a ambição e, acima de tudo, a certeza de que tudo faremos para honrar a profissão 

farmacêutica! 
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Anexos 

 

Anexo I - Exemplos de Kanbans 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Anexo II - Exemplo de carro utilizado na DID 
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Anexo III - Pharmapick 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
Anexo IV - Exemplos de células 
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Anexo V - Impresso de requisição de estupefacientes e psicotrópicos (Anexo X). 
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Anexo VI - Impresso de requisição de hemoderivados. 
 

 
 

 
Anexo VII - Impresso de requisição de antídotos. 
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Anexo VIII - Ficha de preparação da pomada de Sirolimus 0,4%  

 

 
 
 
 
 
Anexo IX - Rótulo da pomada de Sirolimus 0,4% 
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Anexo X - Ordem de preparação do colírio de Ceftazidima 0,5% 
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Anexo XI - Prescrição de Nutrição Parentérica 

 

 
 

 
 
Anexo XII - Ordem de preparação de um citotóxico (Ciclofosfamida) 
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Anexo XIII- Apresentação de um caso clínico 
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Anexo XIV- Critérios de diagnóstico HLH 2004 
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